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RESUMO 

 

A inserção da mulher no mercado de trabalho, no contexto das transformações tecnológicas se 

deu devido a mudanças nas relações de trabalho que ganharam novos significados. Novos 

desafios surgem para as organizações que precisam ser mais flexíveis e transparentes para 

conviverem com a diversidade interna, permitindo a interação entre homens e mulheres. Este 

estudo resgata gênero e competência para compreender o papel da mulher no mercado de 

trabalho, verificando a percepção em relação ao seu trabalho, emprego ou carreira com o 

intuito de perceber as barreiras que impedem seu crescimento profissional bem como os 

fatores que contribuem como diferencial para chegar ao cargo de chefia. A partir da realização 

de 36 entrevistas com mulheres, percebeu-se que a presença da mulher está cada vez mais 

visível no mundo do trabalho. O caminho para conquistar cargos de chefia numa organização 

exige ainda que estejam preparadas para enfrentarem a competitividade e a discriminação 

pelo fato de serem mulheres.   

  

Palavras Chave: Gênero. Competência. Mercado de Trabalho. Organização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



ABRSTRACT 

 

The woman entering the labor market, in the context of technological change was due to 

changes in labor relations that have gained new meanings. New challenges arise for 

organizations that need to be more flexible and transparent to live with the internal diversity, 

allowing the interaction between men and woman. This study will delineate gender and 

competence to understand the role of woman in the labor market, checking perception in 

relation to their work, job or career in order to understand the barriers that impede their 

professional growth as well as factors that contribute to differential reach the leading 

position. After conducting 36 interviews with woman, it was realized that woman’s presence 

is increasingly visible in the workplace. The way to gain leadership positions in an 

organization also requires that they are prepared to face the competitiveness and 

discrimination because they are woman.  

  

Key words: Gender. Skill. Labor Market. Organizations. 
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INTRODUÇÃO 

 

A discussão do papel da mulher nas relações de trabalho no mundo moderno remonta 

a mais de um século. É inegável que na transição do sistema feudal para introdução da 

revolução industrial, a mulher foi sendo incorporada aos meios de produção, inicialmente não 

por um lugar de direito, mas principalmente por conveniência e necessidade. Essa 

incorporação no mercado de trabalho se deu, eventualmente, por necessidades situacionais 

como o advento da Primeira e Segunda Guerras Mundiais. 

 

A evolução no mercado de trabalho, as mudanças estruturais e a transformação da 

população ativa no Brasil a partir dos anos de 1970 motivaram os estudos desenvolvidos 

sobre trabalho e gênero trazendo a visibilidade da atividade feminina que, até essa década, 

expressavam uma visão homogênea da classe trabalhadora e ocultavam as desigualdades de 

gênero no mercado de trabalho e as relações de poder entre os sexos. 

 

Mesmo com as novas tecnologias trazendo novos conhecimentos e capacidades, 

transformando a vida das pessoas, o mundo de hoje apresenta desafios de como construir uma 

igualdade de gêneros. 

 

As mulheres começam exercer um papel cada vez mais determinante nas estruturas do 

país.  Muraro, (2001, p. 7) afirma que “A categoria gênero começou a ser usado primeiro para 

mostrar a discriminação das mulheres em todos os níveis: no econômico, no político, no 

social, etc.”.  

 

Ao construir uma identidade produzida pela cultura e pela sociedade, homens e 

mulheres são rotulados para certas tarefas e que aspectos biológicos devem definir quem deve 

fazer o quê. Nas relações de poder, esse não pode ser visto como um atributo biológico 

mesmo que a autoridade masculina seja considerada universal, chegando a ser aceita por 

muitas mulheres e homens como natural. 

 

A complexidade e o dinamismo gerados pelas transformações constantes, juntamente 

com os avanços tecnológicos levaram as organizações a conviverem com uma maior 

diversidade interna, vista como um novo foco de riqueza, permitindo maior interação social 
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entre seus membros. Essa interação entre homens e mulheres nas organizações possibilita à 

mulher construir sua identidade, sem desconsiderar a realidade na qual está inserida. 

 

Aos poucos, as práticas organizacionais de gestão estão mudando e algumas empresas 

fizeram esforços no sentido de valorizar a diversidade contribuindo para que as mulheres 

qualificadas ascendam a posições de topo e encontrem seu espaço de realização nas 

organizações, gerindo as expectativas ligadas ao gênero. As mudanças dos valores e das 

normas que regem as condutas dos indivíduos e da sociedade estão favorecendo e 

contribuindo com o progresso no desenvolvimento da diversidade nas organizações.  

 

As questões de gênero e poder dentro das organizações nos levam a uma reflexão 

favorável para um novo tipo de relação que facilite a aproximação de homens e mulheres e o 

compartilhamento de suas potencialidades e responsabilidades, iniciando um processo de 

criação de uma nova mentalidade, alcançando resultados de superação das relações de 

dominação dentro da organização. 

 

Uma igualdade de princípio entre homens e mulheres, numa sociedade marcada pela 

desigualdade revela a necessidade de garantir igualdade também em relação à cidadania no 

mercado de trabalho para as mulheres. 

 

Pensar na evolução profissional da mulher pressupõe situar as mudanças não só nas 

relações de trabalho, mas em todos os planos da vida social, no sentido de contribuir para o 

questionamento da sua realização enquanto pessoa, na atuação do mundo, contra os 

preconceitos que lhe dificultam o desenvolvimento e o progresso.  

  

Apesar do crescimento da escolaridade das mulheres e os avanços concretos em 

direção aos postos de trabalhos mais qualificados, existe um número limitado de mulheres em 

relação aos homens na ocupação desses postos. As mulheres ainda continuam a representar a 

maioria entre as posições mais desfavoráveis do mercado de trabalho, dificultando o caminho 

da cidadania e da igualdade para grande parte das trabalhadoras brasileiras.    

 

A crescente entrada das mulheres no mercado de trabalho potencializa a necessidade 

da discussão do nível de instrução e do fenômeno “teto de vidro”, uma barreira tão sutil e 
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transparente e, ao mesmo tempo, forte para barrar a ascensão das mulheres a níveis mais altos 

da hierarquia de uma organização.  

 

A visibilidade das mulheres favoreceu e contribuiu para o progresso no 

desenvolvimento da diversidade e para a busca pela redução das desigualdades, trazendo 

reflexões e questionamentos sobre o seu papel, sua posição e identidade na conquista de 

alguns espaços que eram vistos exclusivamente, como masculinos.  

 

A decisão de se estudar o tema gênero e competência no mercado de trabalho teve sua 

origem na realização de pesquisa sobre a mulher. Isso ocorreu a partir do recente fenômeno da 

visibilidade da mulher no mercado de trabalho e da sua relevância na sociedade, gerando 

estudos sobre o fenômeno do gênero nas organizações.  

 

Diante disso, surge a indagação: quais são as competências exigidas das mulheres no 

mercado de trabalho? Ou ainda: qual a percepção das mulheres sobre as barreiras de gênero 

que afetam seu crescimento profissional?  

 

Nesse sentido, gênero e competência nas organizações serão abordados como se 

referindo à ocupação da mulher nos cargos de chefia. 

 

Na visão de Calas e Smircich (1999) a maioria dos estudos falha em reconhecer as 

implicações políticas do feminismo liberal. Alcançar os objetivos liberais pode significar 

mudanças organizacionais fundamentais, e não apenas pequenas correções em um sistema 

considerado racional e justo e num estado de coisas desejado (a racionalidade organizacional, 

suas metas e valores). Não é de surpreender que essa literatura tenha sido cautelosa no que se 

refere à proposição de soluções em termos de políticas, frequentemente buscando refúgio na 

objetividade científica presente na afirmação de “mais pesquisa é necessária”. (CALAS e 

SMIRCICH, 1999, p. 285) 

 

A evolução é vista não como a acumulação linear de conhecimentos, pela aceitação ou 

rejeição de hipóteses, mas como a sucessão de períodos de continuidade e descontinuidade 

provocados por rupturas com o conhecimento existente. 
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Nogueira (2007, p. 339) opina que: 

 

 A idéia é captar os sinais de mudança que estão acontecendo na realidade 
organizacional por meio da preocupação com a responsabilidade social e com 
a preservação do meio ambiente e indicar outros caminhos para uma 
refundação da gestão e da administração compromissadas com as gerações 
futuras. 

 

As pessoas podem mudar a organização interferindo na sua estrutura histórica e 

contingencial, acentuando a consciência sobre a interação e a prática diária das pessoas como 

os elementos que tornam a vida significativa e compreensível, indo além de significados e 

intenções, motivos, emoções e sentimentos. 

 

A mente humana possui qualidades inerentes a cada pessoa e que influenciam a sua 

ação. Assim, o pensamento precede e domina a ação. A mudança organizacional ocorre, 

quando se altera a maneira de as pessoas pensarem. Portanto, a única maneira de mudar é 

inculcar novos valores ou rearticular antigos para instituir um novo sistema de crenças. “O 

diferencial são as pessoas e a riqueza é produto do conhecimento, o que leva ao entendimento 

de que as empresas dependem cada vez mais de uma rede de colaboradores capacitados e 

versáteis para serem competitivas”. (SCALABRIN; KISHORE & CASADO, 2010, p. 197) 

 

Todo comportamento organizacional ou individual tem causa explicável por fatos 

concretos, uma referência primordial de análise, quer seja ele de natureza individual, 

organizacional ou sistêmica.  

 

 O indivíduo e a organização são produtos de um contexto social, só se podem 

conceber propostas de mudança a partir do conhecimento da realidade organizacional. “[...] as 

empresas e as organizações devem dispor de homens e mulheres capazes de enfrentar o 

inédito e a mudança permanente”. (LE BOTERF, 2003, p. 20) 

 

 A mudança é um projeto individual, mas se forma em meio às interações dos grupos 

nas reinterpretações dos significados. Independentemente do contexto social e do tipo de 

organização, essa perspectiva insiste em compreender o mundo organizacional e em propor 

mudanças através da análise de microssistemas, como os pequenos grupos e as interações 

pessoais. 
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Acredita-se que as relações de gênero e etnia no espaço organizacional se articulam de 

forma a atenderem as necessidades por diversificação, criando mecanismos e adaptação das 

potencialidades da autorregulação feminina do trabalho, na busca do direito pela diferença e, 

do reconhecimento da pluralidade existente em relação ao gênero e a etnia. 

 

“[...] os debates hoje acalorados sobre qualificação/competência deveriam levar em 

conta a diversidade real (por exemplo, a diferença homens/mulheres; ou as diferenças entre 

países desenvolvidos/em desenvolvimento)”. (HIRATA, 1997, p. 31) 

 

A importância da identificação das competências necessárias à atividade e o seu 

desenvolvimento surgiu por causa do mercado competitivo e das mudanças rápidas e 

profundas ocorridas no ambiente organizacional e, como reflexo, da crescente valorização das 

pessoas. Entre essas mudanças, a flexibilização trouxe maior comprometimento do indivíduo 

com a organização e sua carreira. 

 

A partir da realidade organizacional e das práticas de trabalho é fundamental repensar 

as questões relacionadas à competência na disputa por postos de trabalhos mais elevados entre 

os gêneros. 

 

Segundo Hirata, para conceituar competência é necessário recorrer às características 

identificadas por ela como masculina – criatividade, responsabilidade e iniciativa – 

claramente ausentes das funções tradicionalmente exercidas pelas mulheres. “O interesse de 

um enfoque pela competência é que ele permite concentrar a atenção sobre a pessoa mais do 

que sobre o posto de trabalho e possibilita associar as qualidades requeridas do indivíduo e as 

formas de cooperação intersubjetivas, características dos novos modelos produtivos”. 

(HIRATA, 1997, p30) 

 

 Assim, nesse sentido, esta pesquisa pretende contribuir para a discussão de gênero e 

competência no mercado de trabalho, com enfoque no gênero e nas relações de trabalho nas 

organizações, verificando a percepção da mulher em relação ao seu trabalho: emprego, 

carreira/ e ou vocação com intuito de perceber as barreiras que impedem o seu crescimento 

nas organizações, verificando os fatores que contribuem como diferencial para a mulher 

chegar ao cargo de chefia. 
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 Nesse sentido, buscar-se-á como se dá a inserção da no mercado de trabalho, bem 

como as competências exigidas pelo mercado de trabalho e desempenho de cargo de chefia. 

Além disso, pretende-se identificar as iniciativas internas e externas de organizações que 

oferecem oportunidades de chefia para a mulher.   
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CAPÍTULO 1 GÊNERO E COMPETÊNCIA NAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

  Este capítulo apresenta o quadro teórico, de modo a abordar os principais temas 

propostos no objetivo utilizando a bibliografia da Administração, das Ciências Sociais e em 

especial da Sociologia do Trabalho na qual o tema vem sendo amplamente discutido 

principalmente a partir de 1980. Dessa forma, esse tópico teve início com um resgate 

conceitual buscando alinhar a literatura de competência à questão do gênero no mercado de 

trabalho. 

 

 Em decorrência das mudanças e da acentuada evolução tecnológica marcadas pela 

disseminação da informação e pela globalização, as organizações voltam sua atenção para a 

gestão do capital intelectual, buscando novas competências a fim de criar o diferencial da 

gestão.  

 

[...] as empresas devem estar em constante adequação às mudanças 
ambientais, o que, conseqüentemente, leva os indivíduos a adaptarem suas 
identidades de acordo com o trabalho e a buscarem o aprendizado contínuo 
por meio de suas redes sociais. (SCALABRIN; KISHORE & CASADO, 
2010, p. 199)  
 

 Novos desafios são lançados aos trabalhadores pela sociedade a partir da evolução das 

relações de trabalho que requer novas competências. Com isso, as organizações investem 

permanentemente na melhoria das suas competências como forma de criar novas alternativas 

de desenvolvimento.  Esse é um desafio para as relações de trabalho para identificar a 

valorização das competências associadas tanto ao gênero feminino como masculino que 

assumem diferentes características dependendo da cultura.  

 

1.1 Gênero 

 

A preocupação com a situação da mulher na sociedade vem ganhando espaço através 

dos movimentos feministas a partir das décadas de 60 e 70. 

 

No feminismo, a palavra “gênero” passou a ser usada nos debates que ocorriam dentro 

do movimento que passou por algumas “ondas”: a primeira teria se desenvolvido no final do 

século XIX, centrado na reivindicação dos direitos políticos, sociais e econômicos; a 

“segunda onda” surgiu depois da Segunda Guerra Mundial, tendo como prioridade as lutas 
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pelo direito ao corpo, prazer e contra o patriarcado. Foi nessa segunda onda que se criou a 

categoria gênero e a partir dos anos 60, as mulheres passaram a ganhar visibilidade.    

 

No entanto, no século XX, a partir da década de 80, muitas pesquisadoras e 

pesquisadores procuraram destacar as vivências comuns, os trabalhos, as lutas, as 

sobrevivências, a resistência das mulheres no passado, entre elas, destacam-se Michelle 

Perrot, Joan Wallach Scott. No Brasil, as pioneiras no estudo foram Elizabeth Souza - Lobo, 

Vera Soares e Heleieth Saffioti. 

 

Assim, nos movimentos feministas a categoria gênero passou a ser utilizada pelas 

historiadoras. Para Scott (1990, p.5) “O gênero enfatizava igualmente o aspecto relacional das 

definições normativas da feminilidade”. Scott (1994) acrescenta que a mulher passou a ser 

observada, descrita e documentada com uma atenção sem precedentes, quando os seus 

contemporâneos debateram a convivência, a moralidade e até a legalidade das suas atividades 

assalariadas, sendo um produto da revolução Industrial, tornando-se uma figura perturbadora 

e visível.  

 

O conceito de gênero será abordado, nesta discussão, como o desempenho dos papéis 

sociais do indivíduo, em formas e graus diferentes e que as qualidades masculinas ou 

femininas não são mutuamente exclusivas. 

 

1.1.1 Estudo do Gênero no Brasil 

 

Na história do feminismo que vem se desenvolvendo desde os anos 70 e 80 no Brasil, 

o conceito de gênero que surgiu no âmbito dos movimentos feministas, preconizava a 

transformação do papel da mulher na sociedade, buscando superar as desigualdades entre 

homens e mulheres.  

 

 Em conseqüência, as mudanças efetivas da situação da mulher no país a partir dos 

anos 60 eclode com o impacto do feminismo internacional. Nos anos 80, o movimento de 

mulheres no Brasil era uma força política e social, dando início à discussão das relações de 

gênero. Através desses movimentos, as mulheres foram ganhando reconhecimento e respeito 

como cidadãs no mercado de trabalho, como pessoas que possuem direitos, uma vez que 

desenvolvem da mesma forma que os homens suas atribuições profissionais.  
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A evolução do mercado de trabalho, as mudanças estruturais e a transformação da 

população ativa no Brasil a partir dos anos de 1970 motivaram estudos como os das 

pesquisadoras Heleieth Safiotti e Eva Blay desenvolvidos sobre trabalho e gênero dando 

visibilidade à atividade feminina que até então ocultava as desigualdades de gênero e as 

relações de poder entre os sexos no mercado de trabalho. Elizabeth Souza - Lobo (2011) foi 

uma das pesquisadoras pioneiras na introdução da discussão sobre gênero no país, na 

Unicamp foi criado o Núcleo de Estudos do Gênero Pagu, espaço destinado a pesquisar 

assuntos ligados à feminilidade e, posteriormente, à masculinidade. Antropólogas e 

sociólogas organizavam seminários, palestras e discussões para debater as novas propostas 

epistemológicas sobre feminismo.  

 

O trabalho das intelectuais feministas aos poucos repercutiu em todo país, a cultura 

feminina ganhou visibilidade e a história do feminismo saía do gueto com a entrada das 

mulheres na academia, produzindo certa feminização do espaço acadêmico e das formas da 

produção dos saberes.  

 

Estudar a evolução do lugar dos homens e das mulheres no mercado de 
trabalho não é dedicar-se à sociografia de uma categoria de mão-de-obra à 
parte – as mulheres. É ter meios para identificar as mudanças estruturais que 
produziram as transformações da população ativa. É analisar as lógicas 
sociais que subentendem as recomposições do mundo do trabalho. 
(MARUANI, 2003, p. 27)  

 

A dimensão de gênero assume um papel importante na hierarquia social, ganha força e 

destaque como um instrumento de análise das condições da mulher. Enfatizam-se papéis que 

homens e mulheres exercem na sociedade. 

 

A discussão entre sexo e gênero foi estruturada por Scott (1990) num artigo que 

publicou no Brasil “Gênero: uma categoria útil de análise histórica”, passando influenciar a 

partir de então a histografia brasileira.  

 

Como observa Scott (1990), o uso do termo gênero surge em meio a uma 

efervescência epistemológica, num contexto de mudança e crise paradigmática, pautando a 

percepção das diferenças entre os sexos. Assim, uma maneira de indicar ‘construções sociais’ 

– a criação inteiramente social de idéias sobre os papéis adequados aos homens e às mulheres. 
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É uma maneira de se referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas dos 

homens e das mulheres. 

 

A mulher enfrentou muita dificuldade e resistência para obter o reconhecimento social 

na busca da igualdade de direitos para sua inserção social no mundo do trabalho.  As 

constantes reivindicações se intensificaram através dos movimentos feministas, apoiando nas 

intensas mudanças advindas da modernidade e da tecnologia. A evolução natural dos aspectos 

sociais fez com que a igualdade se tornasse preceito essencial para uma sociedade mais justa e 

desenvolvida. 

 

Para avançar na discussão sobre a construção da identidade social de gênero é 

necessário fazer uma análise criteriosa sobre o conceito da diferença entre homens e mulheres 

no mercado de trabalho.  

 

As mulheres começam exercer um papel cada vez mais determinante nas estruturas do 

país.  Para Muraro, (2001, p. 7) “A categoria gênero começou a ser usado primeiro para 

mostrar a discriminação das mulheres em todos os níveis: no econômico, no político, no 

social, etc.”. 

 

Souza - Lobo (2011, p. 203) diz que o uso do conceito de gênero na Sociologia do 

Trabalho coincidiria com "a problematização da subjetividade e também com as identidades 

presentes no mundo do trabalho". A autora procede a uma crítica da sociologia do trabalho, 

ressaltando sua incapacidade de dar conta das “representações simbólicas” e linguagens 

sexualizadas, daquilo que virá a ser o trabalho na sociedade brasileira. 

 

Não há dúvidas de que nos últimos anos, a mulher está cada vez mais presente no 

mercado de trabalho e mesmo com esta evolução, ela ainda não está numa condição de 

vantagem em relação ao homem, ainda continua existindo preconceito e discriminação, além 

da desigualdade salarial. 

 

A seguir, discutiremos como se deu a visibilidade da mulher no meio organizacional 

em posição de comando e as transformações nas relações de trabalho.  
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1.1.2 Gênero nas Organizações  

  

 O estudo da diversidade nas organizações vem sendo debatido pela sociedade, 

promovendo significativas mudanças nos ambientes organizacionais, principalmente nas 

discussões sobre as relações de trabalho e acesso a posições de comando.   

 

[...] as categorias, conceitos e teorias fundamentais com as quais a análise 
organizacional geralmente lida não permite o reconhecimento do fato de 
que as estruturas e processos organizacionais são permeados por relações e 
práticas de poder baseadas no gênero. (REED, 1999, p. 86) 
   

 Nas relações de gênero nas organizações a partir da feminização dos postos de trabalho 

tanto no ponto de vista organizacional quanto individual, as mulheres têm rompido a barreira 

do preconceito e já conseguem se igualar aos homens nos cargos de chefia. Sua presença 

expressiva em cargos e funções cada vez mais diversificados mostra que elas têm conquistado 

seu espaço no âmbito público do mercado de trabalho.  

 

 O papel da gerência e do gênero nas organizações está mudando à medida que o 

ambiente organizacional se transforma. Essas transformações no campo gerencial alteram a 

cultura organizacional, as estruturas organizacionais, os relacionamentos e a maneira de fazer 

o trabalho, repensando as crenças, hábitos e práticas administrativas nos níveis hierárquicos 

superiores (gerenciais). 

 

 Os grupos feministas comprometidos em lutar pela igualdade das mulheres foram 

responsáveis pelo crescimento expressivo da participação feminina no mercado de trabalho 

brasileiro a partir dos anos 70 como apontado por Bruschini (2003, p. 328) “uma das mais 

marcantes transformações sociais ocorridas no país”.  A participação dessas mulheres nos 

movimentos populares começou a alterar as relações de desigualdades a que estavam 

submetidas, tornando-as visíveis publicamente.   

 

A necessidade de novas formas de produção levou as organizações a reverem seu 

papel para a manutenção de sua competitividade no mercado. Através desses 

questionamentos, passou a avaliar sua atuação e começou a estabelecer uma nova definição 

dos negócios, sem, contudo, descuidar do processo de humanização. Isso ocasionou a criação 
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de mecanismos de adaptação, aceitação e reconhecimento do trabalho feminino gerando 

transformações nas relações de trabalho. 

 

 A abertura comercial e os processos de reestruturação produtiva, além das 

transformações sociais e culturais ocorridas no Brasil, intensificaram o impacto dos 

movimentos feministas desde os anos 1970. O processo de inserção da mulher no mercado de 

trabalho se deu com a expansão da escolaridade, viabilizando o acesso feminino a novas 

oportunidades de empregos alterando a identidade feminina voltada para o trabalho produtivo. 

 

 Com todos esses avanços, as mulheres passaram a questionar sua posição, seu papel, 

sua identidade e sua suposta fragilidade. Isso levou a marcar presença nas organizações e a 

conquistar espaços que antes eram territórios exclusivamente masculinos, aumentando, a cada 

dia, mesmo que em pequenas proporções, sua participação. “O desejo de ter uma ocupação 

era tão importante para sua realização como a própria necessidade econômica”. (NOGUEIRA, 

2004, p. 23) 

 

Segundo Fleury (1999) a concentração nas relações de gênero ocasionou o 

recrutamento da mão de obra feminina levando as empresas a definirem suas próprias 

diretrizes. Ainda com as evidências de que as mulheres têm ascendido em termos de educação 

nos últimos anos, é possível levantar a hipótese de que nas organizações brasileiras o gênero 

feminino é objeto de menos preconceito do que os negros. 

 

A atuação das mulheres na esfera pública alterou sua identidade no mercado de 

trabalho com a expansão da escolaridade e o ingresso na universidade, viabilizando o seu 

acesso a novas oportunidades. “A consolidação de tantas mudanças é um dos fatores que 

explicariam não apenas o crescimento da atividade feminina, mas também as transformações 

no perfil da força de trabalho desse sexo, processo que vem ocorrendo desde a década de 

1980”. (BRUSCHINI e LOMBARDI, 2003, p. 329)  

 

As práticas organizacionais de gestão aos poucos estão mudando e algumas empresas 

estão fazendo esforços no sentido de valorizar a diversidade, contribuindo para que as 

mulheres qualificadas ascendam a posições de topo e encontrem seu espaço nas organizações, 

ligadas ao gênero no local de trabalho, favorecendo a diversificação. 
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A entrada cada vez maior do contingente feminino no mercado de trabalho forma as 

relações de gênero, apresentando um conjunto de novas experiências vivenciadas pelas 

mulheres no local de trabalho e na própria sociedade.  

  

No tocante ao trabalho propriamente dito, homens e mulheres se igualam 
em termos de jornadas de trabalho semanal e mantém vínculos de trabalho, 
nos quais as características da sua inserção são bastante similares ás dos 
homens, elas permanecem submetidas a uma desigualdade de gênero 
presente em todos os escalões do mercado de trabalho no que tange aos 
rendimentos: ganham menos do que seus colegas de profissão do sexo 
masculino. (BRUSCHINI e LOMBARDI, 2003, p. 350) 
 

 O problema da desigualdade remuneratória entre o gênero não acontece apenas no 

Brasil, mas em todo mundo. “As mais baixas remunerações recebidas pelas mulheres quando 

comparadas às dos homens são reafirmadas quando se consideram os setores econômicos, os 

grupos de horas trabalhadas, a posição na ocupação e os anos de estudo”. (BRUSCHINI e 

LOMBARDI, 2003, p. 352) 

 

 Sobre a questão da remuneração, Silvera (2003, p. 158) ressalta que “se quisermos 

realmente compreender as desigualdades salariais, é preciso também analisar as formas de 

fixação dos salários, o papel do Estado, as convenções coletivas”.  

 

Com a participação crescente da mulher no mercado de trabalho e a sua tentativa de 

atingir cargos mais altos nas organizações, cabe indagar quais são as condições oferecidas ao 

gênero feminino em detrimento daquelas oferecidas ao gênero masculino.   

 

 É necessário repensar e recriar a identidade do sexo sob uma ótica em que o indivíduo 

seja ele homem ou mulher, não tenham que se adaptar a modelos hierarquizados, em que 

qualidades “femininas” ou “masculinas” sejam atributos do ser humano em sua globalidade. 

(NKOMO e COX, 1999)  

 

“A estrutura de gênero persiste também nas práticas remuneratórias e nos processos de 

avaliação de desempenho, resultando na desvalorização das dimensões interpessoais do 

trabalho, tais como a preocupação, o escutar, a empatia”. (CALAS e SMIRCICH, 1999, p. 

298) 
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Os novos modelos de gestão priorizam o homem como participante do processo, da 

execução e concepção do trabalho, possibilitando a construção de si mesmo e transformando 

o seu trabalho num espaço de crescimento e autorrealização. 

 

Esses novos modelos de gestão impulsionam o nível de desenvolvimento requerido 

pelo novo ambiente de trabalho, levando os gestores a resgatarem a dimensão da dinâmica do 

todo e das interações da parte. 

 

As organizações têm a necessidade de um patrimônio humano efetivamente disposto a 

contribuir com seus objetivos, intensificando cada vez mais o desenvolvimento tecnológico, 

trazido pela globalização. 

 

[...] as empresas do futuro devem desenvolver uma estrutura capaz de atrair 
os melhores trabalhadores dos conhecimentos-profissionais independentes e 
comprometidos com o próprio desenvolvimento pessoal, que encaram o 
mundo como um lugar sem fronteiras (borderless) nem Estado (stateless). 
Essas organizações voltadas para o futuro são organizações fundamentais na 
informação. (OFIs) (NOGUEIRA, 2007, p. 240)  
 

As funções gerenciais de planejar, liderar e controlar, as mudanças de cenários no 

mundo organizacional vêm sendo percebidas a partir dos movimentos de globalização, de 

flexibilização e descentralização produtiva, de assimilação de novas tecnologias de 

informação com foco no indivíduo. Como consequência, as organizações se preocupam em 

encontrar funcionários comprometidos que consigam fazer a diferença, construindo um 

ambiente com alto padrão de comprometimento no alcance de seus objetivos, o que abre 

espaço para a disputa das mulheres nesse mercado. 

 

As mulheres estão evoluindo em sua história, vencendo as adversidades, superando 

barreiras de gênero assumindo cargos executivos nas organizações, deixando transparecer que 

não buscam apenas cargos decorativos, mas espaços em ambientes competitivos, onde o que 

interessa são os resultados, diante do forte preconceito cultural. Bruschini e Lombardi (2003, 

p. 329), afirma que “A consolidação de tantas mudanças é um dos fatores que explicariam não 

apenas o crescimento da atividade feminina, mas também as transformações no perfil da força 

de trabalho desse sexo”. 
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Apesar da proliferação de estudos enfocando as diferenças de gênero, 
cumulativamente é difícil fazer declarações vazias sobre o que diferencia 
sistematicamente as gerentes mulheres dos gerentes homens nas atitudes em 
relação a trabalho, personalidade e comportamento. (NKOMO e COX, 
1999, p. 344) 
  

Apesar de muitas conquistas da presença das mulheres nos mais diversos tipos de 

atividades, elas ainda estão em poucas posições de comando. As mulheres trabalhadoras 

enfrentaram e ainda enfrentam diversos problemas para sua introdução no mercado de 

trabalho pelo fato de homens e mulheres ainda acreditarem que a capacidade de liderar está 

ligada a características masculinas, dificultando a chegada da mulher aos cargos de comando. 

 

[...] uma atividade pode ser redefinida como “feminina” ou “masculina” em 
diferentes momentos de sua história, porque o tipo de qualificação e de 
ideologia profissional que a caracterizam assim como as funções próprias a 
essa profissão [...] sofreram modificações. É, portanto a atenção dada à 
evolução das taxas de feminização ou masculinização de uma profissão que 
permite formular a hipótese de que transformações estão em curso, 
envolvendo simultaneamente o futuro da profissão e as modalidades das 
relações sociais entre os sexos. (CACOUAULT, 2003, p. 330) 
 

Algumas das restrições com que as mulheres têm se deparado no ambiente 

profissional são os salários e promoções equivalentes e posições de destaque dentro das 

organizações, dependendo da cultura. “As executivas têm com muito menos freqüência que os 

homens a tarefa principal de organizar o trabalho ou chefiar... elas ocupam mais postos 

funcionais e avaliação técnica que postos de chefia e decisão”. (DAUNE-RICHARD, 2003, p. 

73) 

 

Essa realidade social faz a mulher buscar maior qualificação formal, tendo que 

trabalhar e se esforçar muito mais que o homem para ser respeitada e reconhecida como 

competente no desempenho de suas funções. Como apontado por Daune-Richard (2003), o 

valor social das competências exercidas está presente na avaliação e reavaliação das 

competências presentes na remuneração revelando ao mesmo tempo as disputas de hierarquia 

e de poder entre homens e mulheres, os primeiros devendo “manter a diferença”.   As relações 

sociais de poder são fundamentais por apresentarem grande importância para determinar a 

remuneração em certas profissões. 
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Como podemos observar na afirmação de Souza - Lobo (2010, p. 36) “As empresas, 

através de sua política de gestão, não se limitam a utilizar a subordinação das mulheres, mas a 

reforçam”. 

 

A diversidade (NKOMO e COX, 1999) é particularmente importante na compreensão 

das dinâmicas de trabalho, nas relações dos empregados numa organização em que, esses 

membros são raramente diversos em uma única dimensão, com diferentes identidades grupais 

que têm significações diversas num sistema social. É importante compreender a diversidade e 

gerenciá-la para obter o máximo de vantagem competitiva. Isso assume características 

particulares do setor bancário. 

 

1.1.3 Relações de Trabalho e Gênero nas Organizações  

 

As relações de trabalho não é um fenômeno novo, é um assunto muito discutido nas 

organizações que podem ser compreendidas sob a perspectiva jurídica, sindical e de 

relacionamentos no trabalho. No presente trabalho, optou-se pela terceira categoria, mais 

especificamente, sobre as relações de gênero sob os aspectos das competências 

organizacionais e individuais.   

 

 A inserção da mulher no mercado de trabalho produz forte impacto nas relações 

sociais implicando em mudanças culturais, demográficas e econômicas, o que impulsiona as 

mulheres a estudarem mais e a participarem do mercado de trabalho de forma consistente. 

“Transformações nos padrões culturais e nos valores relativos ao papel social da mulher, 

intensificadas pelo impacto dos movimentos feministas desde os anos 1970 e pela presença 

cada vez mais atuante das mulheres nos espaços públicos, alteraram a constituição da 

identidade feminina, cada vez mais voltada para o trabalho produtivo”. (BRUSCHINI e 

LOMBARDI, 2003, pp. 328 - 329) 

 

Com essas mudanças surge um ambiente altamente competitivo a partir dos anos 90, 

quando as organizações passaram a ressaltar a necessidade e a importância das relações de 

gênero no espaço organizacional.  

 

[...] as organizações estão cada vez mais pressionadas, tanto pelo ambiente 
externo quanto pelas pessoas com as quais mantêm relações de trabalho, 
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para investir no desenvolvimento humano. [...] as pessoas necessitam ser 
preparadas para contextos cada vez mais exigentes e complexos. (DUTRA, 
2006, p. 101)   

 

 Como consequência, modificou a vida das pessoas e das organizações, estabelecendo 

uma nova forma de relacionamento entre os seres humanos. Ao relacionar gênero e trabalho 

Hirata e Kergoat (2003) destacam que os estudos iniciais feministas da década de 70, 

privilegiaram a valorização social do trabalho doméstico (produção e reprodução), rompendo 

enfoques economicistas na análise das relações sociais.   

 

O ambiente de trabalho passou a ser visto como um espaço produtor das relações 

sociais, onde homens e mulheres tenham suas diferenças respeitadas potencializando sua 

pluralidade. “A esfera privada não pode ser separada da esfera pública, uma vez que as 

organizações, famílias e sociedades são constituídas mutuamente por relações de gênero”. 

(CALÁS e SMIRICICH, 1999, p. 297) 

 

As questões que envolvem homens e mulheres no ambiente de trabalho levam a uma 

reflexão de como trabalhar as relações de gênero, emergindo a subjetividade de cada 

indivíduo para entender a diferenciação das representações sociais dessas relações.  

 
As relações de trabalho (bem como as reivindicações sindicais), na ótica das 
relações sociais de gênero, implicam especificidades que vão além da 
posição dualista das análises centradas na perspectiva de classe social, 
expressam segmentações no mundo do trabalho que se apropriam das 
desigualdades presentes na sociedade, minimizando custos e intensificando 
a produtividade. (SEGNINI, 1998, p.74) 

   

O ingresso da mulher no mercado de trabalho gerou impactos na ascensão, na carreira, 

na profissionalização, rompendo barreiras organizacionais encontradas em algumas 

organizações. Neste cenário, as mulheres vêm se organizando na tentativa de alterar as 

assimetrias das práticas organizacionais. “Às estratégias dos homens empregados buscando 

masculinizar seus postos de trabalho num meio hiperfeminizado correspondem às estratégias 

das mulheres executivas que tentam feminizar um posto definido como masculino”. 

(CACOUAULT, 2003, p. 33) 

 

As novas experiências vivenciadas pelas mulheres no local de trabalho e na própria 

sociedade trouxeram maior visibilidade às relações entre homens e mulheres no mercado de 
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trabalho. Embora com participação ativa no mercado de trabalho, as relações sociais ainda são 

marcadas por relações de gênero, com a diferença salarial entre homens e mulheres exercendo 

a mesma função. Calas e Smircich (1999, p.298) afirmam que: 

 

A estrutura de gênero persiste também nas práticas remuneratórias e nos 
processos de avaliação de desempenho, resultando na desvalorização das 
dimensões interpessoais do trabalho, tais como a preocupação, o escutar, a 
empatia. 
 

As organizações estão buscando introduzir políticas de gestão que lhes proporcionem 

maior legitimidade social e representação de mercado, buscando vantagens competitivas. 

Nesse processo de reestruturação produtiva, com as questões do gênero emergente, as 

organizações têm procurado por diversidade para a formação do seu quadro pessoal para a 

promoção da criatividade e flexibilidade em seus processos.  

 

A atenção em larga escala para assuntos de raça e gênero nas organizações 
iniciou-se após a aprovação da legislação sobre a igualdade de 
oportunidades em emprego e sobre a não-discriminação no final dos anos 
60 e início dos anos 70 nos Estados Unidos. (NKOMO e COX, 1999, p. 
342) 

  

Diferentemente dos Estados Unidos (FLEURY, 1999) as medidas governamentais 

brasileiras para o combate da discriminação no emprego são recentes. Com isso, as questões 

de gênero passam a fazer parte de uma contextualização na teoria das organizações 

incorporando novos atributos. 

 

A busca da igualdade de direitos perante os homens trouxe um novo dinamismo às 

organizações burocráticas, ao se tornarem mais propensas a assumir cargos de maior 

responsabilidade e maior exigência técnica, propicionando à mulher ocupar um novo lugar na 

sociedade. “A esfera privada não pode ser separada da esfera pública, uma vez que as 

organizações, famílias e sociedades são constituídas mutuamente por meio de relações de 

gênero”. (CALAS e SMIRCICH, 1999, p. 297)  

 

A história e a sociologia do trabalho das mulheres propiciam não somente 
uma apreensão mais justa (em todos os sentidos do termo) da participação 
que elas sempre tiveram na produção do trabalho dos homens e do 
funcionamento das sociedades. (CACOUAULT, 2003, p. 35) 
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 As mudanças nos padrões de comportamento e valores relativos ao papel social da 

mulher facilitaram a oferta de trabalhadoras fortemente na década de 80. Essa entrada no 

mercado de trabalho é dependente não só de fatores econômicos, mas de padrões culturais 

associados à constituição e organização da família. 

 

 A abordagem sobre gênero, no presente estudo discute a problemática do resgate 

conceitual sobre gênero com enfoque organizacional. 

 

Através da competência busca-se compreender a relação entre gênero e competência 

na ocupação de cargos mais elevados nas organizações. Este item desenvolve uma breve 

revisão das principais referências conceituais sobre competência nas relações de trabalho 

associada à diversidade e igualdade de direito no campo organizacional, entendendo os papéis 

e as competências exigidas para os profissionais. 

 

1.1 Competência 

 

O ambiente empresarial brasileiro passou a utilizar a noção de competência na 

perspectiva estratégica (competências organizacionais e competências essenciais), essa 

apropriação apresenta muitas indefinições que, certamente, dificultam sua utilização por parte 

das organizações.   

 

A competência é discutida por duas correntes teóricas: a americana na sociologia da 

educação e do trabalho que associa a competência a um estoque de qualificação, utilizada nos 

Estados Unidos a partir da década de 70 e a francesa, gestão de recursos humanos que associa 

a competência às realizações da pessoa em determinado contexto, surgindo no campo 

educacional nos anos 80 e no mundo empresarial a partir dos anos 90 com a expansão da 

economia de serviços.   

 

A presença da gestão por competência no olhar de Dutra (2006) no Brasil foi 

impulsionada pela crescente valorização do capital humano dentro das organizações nas 

últimas décadas (a partir de 1990), como um fator diferenciador no mercado. Ainda de acordo 

com Dutra (2006), a competência pode ser atribuída a diferentes atores e graças aos trabalhos 

de Le Boterf, Zariffian e Fleury foi possível contestar a noção de competência aliada ao cargo 
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associando-a as relações e à entrega, o que permite às pessoas manter sua vantagem 

competitiva no tempo.  

 

Diante deste contexto, optou-se neste trabalho por estudar a corrente francesa que tem 

como foco o indivíduo, e a noção de competência possui significado e valor social, que são 

adquiridas e validadas na situação real de trabalho. 

 

Para enfrentar a competição nos padrões da nova configuração do mundo dos 

negócios, as organizações estão adotando estruturas, estratégias, políticas e práticas de gestão 

para o favorecimento na formação de conteúdos culturais que estimulem um comportamento 

competente.  

 

As discussões no campo da gestão começam a abordar o tema da 
competência essencial das empresas – que está exatamente na qualidade 
diferenciada de seus profissionais e sistemas organizacionais. O grande 
desafio é competir, administrar e vencer os concorrentes. (NOGUEIRA, 
2007, p. 242) 
 

Falar de competência no âmbito organizacional é falar da capacidade que se tem de 

mobilizar o conhecimento teórico e tácito para realizar aquilo que explicitamente se deseja. 

 

As mudanças do mercado e a preocupação com a competitividade empresarial 

juntamente com a modernização tecnológica trazem a necessidade de uma adequada 

capacitação das pessoas para se analisar as mutações sofridas pelo trabalho e sua organização 

num contexto mais amplo e histórico. (ZARIFFIAN, 2001) 

 

A junção dos três conceitos essenciais das mutações: eventos, comunicação e serviço. 

A sua ocorrência está ligada entre si: “é quando nos mobilizamos em torno de um evento que 

as ocasiões e as necessidades de comunicação são mais acentuadas (ZARIFFIAN, 2001, p. 

47)”. Então “Veremos esboçar-se plenamente o conteúdo do que se pode entender por 

“competência” e poderemos compreender porque essa questão aflora com força”. 

(ZARIFFIAN, 2001, p. 55) Essa junção rompe com a visão taylorista (posto e função) 

gerando aproximação entre os trabalhadores levando ao compartilhamento de saberes, ações, 

responsabilidades e avaliações.  
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Quadro 1: Mutações atuais no conteúdo do trabalho dos conceitos: evento, comunicação e 

serviço 

Evento 

Alguma coisa que sobrevém de maneira parcialmente imprevista, não 

programada, mas de importância para o sucesso da atividade.  

Distinguida em três momentos: antes, durante e depois – podem delinear um 

circuito completo de aprendizagem dinâmica. 

Comunicação 

Construir um entendimento recíproco e bases de compromissos que serão a 

garantia do sucesso das ações envolvidas em conjunto. 

É uma questão organizacional central que toca profundamente o cotidiano das 

atividades de trabalho. Procedimento de entendimento mútuo e de 

estabelecimentos de sólidos compromissos em torno de atividades 

profissionais. 

Serviço 

Concerne ao trabalho moderno, qualquer que seja o setor de atividade 

(terciário, indústria, agricultura). 

Conceito de serviço no trabalho concreto: qualidade do serviço final prestado 

a um cliente ou usuário; a maneira como esse cliente ou usuário pode 

participar da definição do serviço que foi lhe proposto e a sucessão de ações 

que permite criar em conjunto essa qualidade.  

Fonte: Reproduzido de Zariffian, 2001. 

 

 O destaque dado por Zariffian (2001) ao modelo de competência envolvendo as três 

mutações: eventos (fatos imprevistos), a comunicação (qualidade das interações e 

desempenho organizacional) e a perspectiva de serviços propiciam a valorização no perfil e 

maior atenção para os processos de desenvolvimento das pessoas, trazendo maior importância 

na identificação das competências individuais. 

 

 Nesse contexto, os problemas colocados pelo ambiente econômico mobilizam a 

atividade de inovação, com isso uma nova configuração de competência é resultante do 

aprendizado face à nova situação específica a ser enfrentada com a capacidade de combinar e 

mobilizar adequadamente os recursos já desenvolvidos.     

 

 As mutações sofridas nas próprias condições de trabalho tornaram acessível o ingresso 

das mulheres no mercado de trabalho, tornando sua participação indispensável. Como 
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consequência, a mulher tem assumido grandes responsabilidades profissionais nas diferentes 

áreas da atividade humana.  

 

  Em resposta a essas mutações, a crescente demanda por trabalhadores com amplas 

habilidades cognitivas e comportamentais, tais como, iniciativa, criatividade, cooperação, 

liderança, entre outros, passam a ser valorizadas e requeridas pelas organizações, além dos 

conhecimentos objetivos, formais e explícitos.    

 

Após as considerações sobre competência, discutiremos a seguir a competência 

organizacional e individual, sua construção e contribuição para o indivíduo e a organização.  

 

1.2.1 Competência Organizacional e Individual 

 

No campo das organizações, o termo competência tem sido objeto de várias 

interpretações por parte de especialistas em recursos humanos.  Foi desenvolvido a partir de 

estudos associados a diversas abordagens teóricas a fim de identificar diretrizes para o 

processo de aprendizagem organizacional e de alinhar o desempenho individual e grupal à 

estratégia da organização e obter bons resultados organizacionais face aos desafios da 

economia global competitiva.  

 

O conceito foi ganhando espaço com a globalização, os avanços tecnológicos, o livre 

acesso às informações, levando as organizações a repensarem seus modelos de gestão. Assim 

do modelo tradicional para um modelo onde as pessoas passam a ser um diferencial, Dutra 

(2006, p. 24), ressalta que: 

 

Esse movimento exigiu a descentralização do processo decisório, 
conduzindo-o cada vez mais para a capilaridade da organização, tornando 
os gestores responsáveis pela gestão do negócio e de todos os recursos 
colocados a sua disposição. [...] o perfil dos gestores transforma-se 
radicalmente, passando de um perfil obediente e disciplinado para um perfil 
autônomo e empreendedor.  
 

Todas essas transformações que ocorreram ao longo dos anos 90 e da primeira década 

dos anos 2000, impactando a cultura das empresas, a liderança, a comunicação, as relações 

interpessoais e a estrutura organizacional, confirmam um novo cenário: a gestão de pessoas 

por competências. “As empresas passaram, a partir de então, a depender cada vez mais do 
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grau de envolvimento e comprometimento das pessoas com seus objetivos estratégicos e 

negócios”. (DUTRA, 2006, p. 25) Para o autor, o conceito de competência é um fator positivo 

no mundo do trabalho, por que é um modelo útil para ordenar e tornar mais eficaz a gestão 

personalizada de pessoas, permitindo um aprendizado mútuo e constante dos indivíduos na 

organização. 

 

O surgimento de novas tendências levou as organizações a criarem novos conceitos 

sobre o que é ser um funcionário competente capaz de executar suas tarefas com nível 

superior de qualidade. Autores brasileiros como Fleury e Fleury (2004), pendem para a 

vertente francesa e definem competência como “um saber agir responsável, que implica 

mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos, habilidades, que agreguem valor 

econômico à organização e valor social ao indivíduo”. Ainda Fleury e Fleury (2004, p. 29-30) 

completam: 

 

A competência individual encontra seus limites, mas não sua negação no 
nível dos saberes alcançados pela cidade, ou pela profissão do indivíduo, 
numa época determinada. As competências são sempre contextualizadas.  
 

E Dutra (2006) endossa essa definição de competência e ainda ressalta que existe uma 

relação íntima entre competências organizacionais e individuais como veremos adiante. 

 

Essa nova perspectiva demanda das pessoas um maior envolvimento, tornando cada 

vez mais ativa o desempenho do seu papel na organização, desenvolvendo certas qualidades 

que vão muito além daquelas habilidades gerais ou técnicas, que os processos educacionais 

convencionais podem oferecer. “A pessoa deixa o papel de passivo e assume o papel de ativo 

na gestão de pessoas, de forma compartilhada com a organização”. (DUTRA, 2006, p. 44) 

 

De acordo com Fleury e Fleury (2004), a palavra competência é utilizada no senso 

comum para classificar uma pessoa qualificada, que tem a capacidade de realizar determinada 

tarefa. Já entre os profissionais de gestão de pessoas, a competência é definida como um 

conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que influencia em grande parte no trabalho 

das pessoas. 

 

Conforme Le Boterf (2003), a competência de um indivíduo não está limitada a um 

saber-fazer específico, mas é o resultado da interação de três aspectos: a biografia da pessoa, a 
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sua formação educacional e suas experiências profissionais. A competência é o saber agir 

responsável que é reconhecido pelas outras pessoas e implica em saber mobilizar, integrar e 

transferir conhecimentos, recursos e habilidades em um dado contexto profissional.  O autor 

se apóia na tríade: “saber, saber-fazer e saber ser”. 

 

Quadro 2 - Agrupamentos de indicadores por fator – Competências profissionais 

 

 

 

 

 

 

 

Competências 

profissionais 

requeridas 

Capacidade de aprender rapidamente novos conceitos e 

tecnologias 

Capacidade de trabalhar em equipes 

Criatividade 

Visão de mundo ampla e global 

Capacidade de comprometer-se com os objetivos da organização 

Capacidade de comunicação 

Capacidades de lidar com incertezas e ambiguidades 

Domínio de novos conhecimentos técnicos associados ao 

exercício do cargo ou função ocupada 

Capacidade de inovação 

Capacidade de relacionamento interpessoal 

Iniciativa de ação e decisão 

Autocontrole emocional 

Capacidade empreendedora 

Capacidade de gerar resultados efetivos 

Capacidade de lidar com situações novas e inusitadas  

Fonte: Reproduzido de Le Boterf, 2003 

 

 Como podemos observar no quadro 2 Le Boterf (2003) classifica a competência 

profissional como sendo um processo de ativação de recursos, de reunião de condições 

favoráveis à realização e superação dos possíveis obstáculos, é saber agir em um contexto de 

prescrições abertas, no qual as exigências profissionais deverão tomar a forma de critérios de 

orientação e não de procedimentos. 

 

Le Boterf (2003) associa o conceito de competência não apenas a pessoas, mas 

também a equipes de trabalho ou a organizações, emergido das relações sociais que se 
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estabelece no grupo e da sinergia entre as competências individuais de seus membros. “A 

competência do profissional depende da rede (ou das redes) de saber à qual ele pertence”. (LE 

BOTERF, 2003, p. 53) O autor salienta que a competência não é um estado ou um 

conhecimento que se tem ou até mesmo o resultado de treinamento, mas colocar em prática 

determinado contexto, ou seja, o saber ser e saber mobilizar conhecimentos em diferentes 

contextos. Existem maneiras de ser competente e que diferentes condutas podem ser 

pertinentes estando à mesma associada à faculdade de desencadear e julgar os recursos e as 

ações. 

 

 Para Zariffian (2003), mesmo que a competência venha se manifestar em relação a um 

indivíduo, o seu comportamento é o resultado de uma série de interações de saberes e de 

várias conexões entre diferentes atividades. Com isso, cada indivíduo constrói a sua 

competência em contato com várias fontes conhecimento, especialidades e experiências. Na 

medida em que o trabalho é passível de ser aperfeiçoado de acordo com os conhecimentos do 

próprio trabalhador, possibilita-se a tomada de iniciativa e de responsabilidade diante de 

várias situações. 

 

 De acordo com o mesmo autor, estimular a competência individual com base na 

coletiva ao permitir a sinergia entre os conhecimentos, os resultados do trabalho em grupo 

passa a ser mais rico do que a soma do desempenho individual, isto não quer dizer que a 

subjetividade do indivíduo em questão seja reduzida à ação do grupo a que ele pertence.   

 

 Valorizar o conhecimento individual e o empreendedorismo pode gerar o sucesso 

profissional no mercado de trabalho que depende do acúmulo de conhecimentos essenciais 

para os negócios e da capacidade de gerenciar a si mesmo, prestando e vendendo seus 

serviços. “O segredo para o desenvolvimento pessoal e organizacional está na educação 

combinada com as novas tecnologias”. (NOGUEIRA, 2007, p. 242)  

 

 Dutra (2006) atribui a competência à organização que também possui um conjunto de 

competências advindas da sua formação; como também das pessoas que possuem um 

conjunto de competências que podem ou não ser aproveitadas na organização. Essa interação 

é um processo contínuo de trocas de competências, onde: 
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A organização transfere seu patrimônio de conhecimentos para as pessoas, 
enriquecendo-as e preparando-as para enfrentar novas situações profissionais e 
pessoais, quer na organização, quer fora dela. As pessoas, ao desenvolverem 
sua capacidade individual, transferem para a organização seu aprendizado, 
capacitando a organização para enfrentar novos desafios. Esse processo, que é 
natural em qualquer comunidade, pode ser gerenciado e potencializado com 
efeitos benéficos para a organização e para as pessoas. (DUTRA, 2006, p. 23). 
 

 Assim, a competência está vinculada tanto ao conhecimento e habilidades do 

funcionário, como a um conjunto de aprendizagens sociais e comunicacionais. É um saber 

agir responsável que é reconhecido por outras pessoas, que implica em saber mobilizar, 

integrar e transferir conhecimentos, em um dado contexto profissional.   

 

Zariffian (2003, p. 137), ainda destaca três aspectos na definição da competência:  

 

Competência é a tomada de iniciativa e responsabilidade do individuo em 
situações profissionais com as quais ele se confronta; 
 
Competência é uma inteligência prática das situações, que se apóia em 
conhecimentos adquiridos e os transforma à medida que a diversidade das 
situações aumenta; 
 
Competência é a faculdade de mobilizar redes de atores em volta das 
mesmas situações, de compartilhar desafios, de assumir áreas de 
responsabilidade.   

 

 A lógica das competências permite substituir o conceito de posto de trabalho 

(implantado de maneira extensiva sob a égide do taylorismo) de uma atividade engessada para 

uma atividade dinâmica a ser estabelecida pelos indivíduos. (ZARIFFIAN, 2003) 

 

 A competência quando considerada como atributo do sujeito, imputa ao indivíduo a 

responsabilidade pelo desenvolvimento de suas capacidades, por seu ingresso e permanência 

no mercado de trabalho. Com isso surge nas organizações a necessidade de trabalhadores que 

consigam adaptar-se a permanentes flutuações do mercado, dos produtos e das próprias 

formas de organização de trabalho. Competência é “o tomar iniciativa” e “o assumir 

responsabilidade” diante de situações profissionais com as quais a pessoa se depara. 

(ZARIFFIAN, 2001) 
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 A complexidade e as novas exigências econômicas, tecnológicas e gerenciais do 

ambiente no qual a organização está inserida fazem com que sejam exigidas cada vez mais 

novas competências, tanto a interna já disponível na organização quanto externa.  

 

A competência individual não é nada sem o conjunto de aprendizagens 
sociais e de comunicações que nutrem de todos os lados: a montante, na 
formação do indivíduo e no preparo coletivo das situações de trabalho; no 
imediato nas redes de comunicações que o indivíduo pode mobilizar para 
enfrentar uma situação algo complexa; a jusante, nos balanços e nas 
avaliações conjuntas que podem ser feitas pelas pessoas envolvidas na 
situação. (ZARIFFIAN, 2001, p. 56)  

       

 O autor explica que nenhuma distinção deveria ser feita entre qualificação e 

competência, considerando que o modelo de competência sugere a construção da qualificação 

de uma nova forma. (ZARIFFIAN, 2003) 

 

 Mesmo a evolução profissional ser individual e se libertar dos procedimentos 

coletivos, a avaliação da competência depende de cada pessoa individualmente. 

 

Conforme Dutra (2006, p. 53), “[...] ao escolhermos uma pessoa para trabalhar 

conosco, além de verificarmos sua formação e experiência, olhamos também como essa 

pessoa atua, sua forma de entregar o trabalho, suas realizações”. Essa escolha é feita de 

diferentes formas para assegurar que essa pessoa tenha condições de entregar os resultados 

necessários na organização e o nível de complexidade da entrega constitui elemento 

diferenciador do desempenho do indivíduo. 

 

[...] ao buscar a operacionalização do conceito de competências como 
capacidade de entregas, combinam-se os conceitos de desenvolvimento, 
níveis de complexidade e competências individuais que focalizam e 
direcionam a entrega  e o próprio processo de aprendizagem. (FLEURY e 
FLEURY, 2004, p. 83) 
 

A associação de competência por Dutra (2006) acrescentando o conceito de entrega 

(em atos e realizações) é equivalente ao que Fleury e Fleury (2004) chamam de “saber agir 

responsável e reconhecido” que vai ao encontro do conceito de mobilização em Zariffian 

(2001). 
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De acordo com os novos paradigmas e com a realidade encontrada nas organizações, 

identificar as competências organizacionais e individuais possibilita a valorização do capital 

humano, permitindo a melhoria dos serviços prestados, isso leva a organização a desenvolver 

uma vantagem competitiva, valorizando a competência individual para um melhor 

desempenho do grupo nas situações de trabalho. 

 

1.2.2 Identificando as Competências  

 

A noção de competência vem surgindo com força no debate sobre o sistema de 

formação profissional, passando a ser um termo de referência para a gestão e formação de 

recursos humanos. 

 

Compreender e distinguir melhor as competências pode trazer inúmeros benefícios, 

tanto para a organização como para o indivíduo, além de promover a conscientização e 

incentivar as discussões a respeito delas.  

 

A adoção do modelo de competência no mundo organizacional elevou a demanda por 

um profissional com alto nível de escolaridade, maior mobilidade e compromisso com a 

organização imposta pelo mercado de trabalho. “O trabalho torna-se ao prolongamento direto 

da competência pessoal que um indivíduo mobiliza diante de uma situação profissional”. 

(ZARIFFIAN, 2001, p. 56) 

 

O que mais adiciona valor aos produtos e serviços na era do conhecimento são as 

atividades inteligentes e não as rotineiras (FLEURY e FLEURY, 2004), para chegar nesse 

ponto, é importante identificar as competências necessárias à atividade e ao seu 

desenvolvimento (indivíduo e organização). 

 

Com aumento da complexidade das relações de trabalho, as organizações passaram a 

considerar não só os conhecimentos e as habilidades dos indivíduos, mas os aspectos sociais e 

a valorização da atitude como recurso determinante da competência. 

 

Para Dutra (2006, p. 134) “As competências essenciais são identificadas com base em 

diferentes processos. Todos eles partem da compreensão dos objetivos organizacionais e 

negociais da organização”. 
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Quadro 3: Processos para identificação das competências 

Competências 

organizacionais ou do 

negócio 

Com base na assinalação dos aspectos diferenciais e dos pontos 

fortes da organização ou do negócio.  

Processos críticos para 

a organização ou 

negócio 

A caracterização de quais são os processos críticos para a 

organização ou negócio ajuda na identificação de competências 

essenciais para a manutenção desses processos.  

Grupos profissionais ou 

carreiras profissionais 

Uma forma comum para identificação das competências essenciais 

é a caracterização dos diferentes grupos profissionais necessários 

para a organização ou negócio e o processo de crescimento 

profissional de cada grupo.  

Fonte: Reproduzido de DUTRA, 2006, pp. 134-135 

 

 Com a utilização usual de uma combinação dessas diferentes formas é possível ter 

maior precisão em relação à caracterização das competências essenciais. E ao 

acompanharmos as pessoas com base na entrega em diferentes níveis de complexidade é 

possível acompanhar sua evolução em termos profissionais (DUTRA, 2006). 

 

 As mudanças ocorridas na forma de organizar o trabalho e na importância dada aos 

recursos são necessárias identificar as competências individuais para que sejam explicitadas, 

desenvolvendo novas competências. 

   

1.2.3 Competências Essenciais e Aprendizagem 

 

As competências essenciais também chamadas de habilidades, se referem a resolução 

de problemas , comunicação e atitudes pessoais. A identificação da competência essencial 

vem se apresentando como uma forma de conseguir diferenciação de produtos e serviços ante 

a concorrência. 

 

[...] a organização possui diversas competências organizacionais, 
localizadas em diversas áreas; dessas, apenas algumas são as competências 
essenciais, aquelas que a diferenciam e que lhe garantem uma vantagem 
competitiva sustentável perante as demais organizações. (FLEURY E 
FLEURY, 2004, pp. 33-34) 
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Ao falar em competência essencial, Fleury e Fleury (2004) afirmam que a mesma não 

precisa ser necessariamente baseada em “tecnologia Stricto Sensu”, mas está associada a um 

conhecimento das condições de operação de mercados específicos, e esse conhecimento deve 

estar associado a um sistemático processo de aprendizagem envolvendo o descobrimento/ 

inovação e capacitação de recursos humanos. 

   

A aprendizagem é um processo neural complexo, que leva à construção de 
memórias. Aprendizagem pode ser então pensada como um processo de 
mudança, provocado por estímulos diversos, mediado por emoções, que 
pode vir ou não a manifestar-se em mudança no comportamento da pessoa. 
(FLEURY E FLEURY, 2004, p. 39) 
 

A maneira como as organizações relacionam o desenvolvimento da competência com 

a aprendizagem é uma abordagem importante para se compreender o desenvolvimento de 

novas competências. Essa aprendizagem associada ao coletivo na organização resulta no 

desenvolvimento de competências organizacionais resultantes do aprendizado e apropriação 

dos novos conhecimentos ao lidar com novas situações. A aprendizagem é vista como um 

mecanismo gerador de competências múltiplas.  
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Figura 1: Ciclos permanentes de aprendizagem e mudança 

 

Fonte: Fleury e Fleury. 2004, p. 51. 

 

 Zariffian (2001, p. 115), apresenta três modalidades de formas de aprendizagem: 

primeira forma; “explorar sistematicamente os eventos relativamente imprevistos”, segunda 

forma; “explorar um leque de soluções possíveis para responder a uma categoria de 

problemas” e terceira forma; “considerar como estratégia uma multiplicidade de situações 

profissionais”. Essas formas “reconhecem que a aprendizagem é um componente essencial do 

funcionamento da organização e que cabe à empresa e à chefia privilegiá-la em um 

procedimento competências”.  

 

 Já Le Boterf (2003), distingue suas opções de aprendizagem para o desenvolvimento 

das competências profissionais: situações cuja finalidade principal e tradicional é uma 

finalidade de formação; situações criadas para serem formativas, mas que não correspondem 

às situações habituais de formação e situações de trabalho que podem se tornar oportunidades 

de desenvolvimento de competências.   Na visão do autor, esse contexto estimula o alcance 

dos resultados esperados na organização e pelo próprio indivíduo.   
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Quadro 4: Os Três Tipos de Oportunidade de Aprendizagem 

Tipo 1 Tipo 2 Tipo 3 

Situações cuja finalidade 

principal e tradicional é 

uma finalidade de formação 

Situações criadas para 

serem formativas, mas que 

não correspondem às 

situações habituais de 

formação 

Situações de trabalho 

que podem se tornar 

oportunidades de 

desenvolvimento de 

competência 

- estágio de formação; 

- cursos presenciais dentro ou 

fora da empresa; 

- cursos a distância; 

- seminário itinerante; 

- viagens de estudo; 

- leitura de livros manuais e 

rotinas. 

- consultas de especialistas; 

- intercâmbio de práticas 

profissionais; 

- realização de projetos com 

defesa diante de uma banca; 

- acompanhamento por tutor 

ou sênior; 

- trabalho em parceria com 

consultores externos; 

- participação em reuniões 

profissionais externas; 

- estudos em revistas 

profissionais; 

- jantares de trabalho; 

- produção de manuais 

pedagógicos. 

 

- concepção de novos 

equipamentos e processos; 

- participação em retornos 

de experiências: análise 

sistemática de situações; 

- redação de obras ou 

artigos profissionais; 

- realização de missões 

específicas (auditoria ou 

avaliação), visitas; 

- condução de projetos; 

- exercício da função de 

tutor; 

- trabalho temporário em 

outro posto de trabalho; 

- alternância entre as 

funções operacionais e 

gerenciais. 

Fonte: Reproduzido de Le Boterf, 2003, p. 181. 

 

 Para Le Boterf (2003), as situações do tipo 1 não necessitam de tratamento particular 

para se tornarem oportunidades de desenvolvimento de competência, elas referem-se a 

procedimentos pedagógicos clássicos. As situações do tipo 2 e 3 necessitam que certas 

condições estejam reunidas para se tornarem realmente oportunidades de desenvolvimento de 

competências. Para o autor, o indivíduo seria o construtor de suas competências, revelando 

que aprendeu algo novo, quando muda sua forma de atuar.  

 

 Zariffian (2001) destaca as competências organizacionais essenciais ao enfretamento 

do atual ambiente dos negócios: 
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• Competências sobre processos: conhecimento sobre o processo de trabalho; 

• Competências técnicas: conhecimento específico sobre o trabalho que deve ser 

realizado; 

• Competência sobre a organização: saber organizar os fluxos de trabalho; 

• Competências de serviço: saber aliar a competência técnica à capacidade de 

identificar os impactos de sua aplicação sobre a satisfação dos consumidores finais; 

• Competências sociais: saber ser, incluindo atitudes que sustentam os 

comportamentos das pessoas. O autor identifica três domínios dessas competências: 

autonomia, responsabilização e comunicação. 

 

 Ao se trabalhar com as competências organizacionais é necessário identificar quais 

competências individuais são necessárias para dar sustentação a uma determinada e específica 

competência organizacional. 

 

 “[...] a realização da competência deverá não apenas agregar valor ao indivíduo, mas 

também à organização”. (FLEURY e FLEURY, 2004, p. 41) 

 

 Buscar novos conhecimentos é necessário para o desenvolvimento das competências 

essenciais que podem ser construídas a partir daquelas existentes no social. 

 

 No contexto atual de mudanças com a constante introdução de inovações tecnológicas 

e de novas formas de organização do trabalho na busca de melhor qualidade e produtividade 

dos serviços, é fundamental que seja ampliada a qualificação dos trabalhadores para que eles 

possam participar como sujeitos no mundo do trabalho. Essas mudanças tornam o mercado de 

trabalho instável e flexível, passando as organizações a usarem e adaptarem as aquisições 

individuais de formação no enfoque da competência profissional. 

  

1.2.4 Competência Profissional 

 

O surgimento de novas tendências em relação ao trabalho torna-o mais abstrato, mais 

intelectualizado, mais autônomo, coletivo e complexo, o trabalho repetitivo e prescrito é 
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substituído por um trabalho onde é preciso diagnosticar e definir problemas, decidir e 

interferir numa determinada relação ou situação concreta de trabalho.  

 

Passar por essas mudanças é preciso fazer fluir três grandes transformações nas 

organizações do trabalho que não têm a mesma história e nem a mesma origem: organização 

celular, organização em rede e organização projeto. (ZARIFFIAN, 2001)    

 

A organização celular é formada por pequenas equipes com autonomia suficiente para 

auto-organizar seu trabalho. Constituída por profissionais que têm a mesma ocupação. É mais 

restrita aos eventos que podem ocorrer e sensível ás variações de demanda do ambiente. Essa 

organização pode estimular a competência individual com base na competência coletiva. 

(ZARIFFIAN, 2001) 

 

A organização em rede “tem por objetivo estimular as interações entre as equipes e 

possibilita ganhos em termos de desempenho graças à estruturação sistemática de uma 

comunicação interequipes e interocupações” (ZARIFFIAN, 2001, p. 61), deslocando o 

trabalho da célula para a rede, onde cada forma organizacional equilibra a outra. 

 

A organização por projetos foi concebida nos escritórios de estudos e métodos, centros 

de pesquisas, que reúnem uma equipe multiocupacional em torno de um projeto de inovação, 

por um período determinado. (ZARIFFIAN, 2001) O seu diferencial é “convergir as 

competências e o investimento subjetivo dos membros do projeto”. (ZARIFFIAN, 2001, p. 

62) 

 

Ao reunir essas três mutações organizacionais em funcionamento célula, rede e 

projeto, utilizando apenas as qualidades de cada uma o que “podem ser novamente aplicados 

quando colocamos na perspectiva da produção de serviço” (ZARIFFIAN, 2001, p. 63)  

 

Num mercado de trabalho em que a obtenção de qualificação profissional não parece 

ser mais uma condição para o acesso, o saber profissional passa a ser um pré-requisito 

necessário. O rol das exigências profissionais foi se ampliando e as competências juntamente 

com as habilidades interpessoais ganharam destaque no processo seletivo.  
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Figura 2: Competências como fonte de valor para o individuo e para a organização. 

 

   
Fonte: Fleury e Fleury, 2004, p. 30 
 

Ainda Fleury e Fleury sobre a definição de competência afirmam: 

 

Definimos assim, competência: um saber agir responsável e reconhecido, 
que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos, 
habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor social ao 
individuo. (FLEURY e FLEURY, 2004, p. 30) 

   

A formação profissional através do desenvolvimento de competência constitui uma 

condição fundamental para a formação do trabalhador criativo e autônomo, desenvolvendo 

capacidades para lidar com situações novas e diferenciadas no exercício de várias atividades 

de trabalho. 
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Quadro 5: Proposta de algumas definições dos verbos expressos no conceito de competência 

Saber agir 
Saber o que e por que faz. 
Saber julgar, escolher, decidir 

Saber mobilizar  
Saber mobilizar recursos de pessoas, financeiros, 
materiais, criando sinergia entre eles. 

Saber comunicar 
Compreender, processar, transmitir informações e 
conhecimentos, assegurando o entendimento da 
mensagem pelos outros. 

Saber aprender 

Trabalhar o conhecimento e a experiência.  
Rever modelos mentais. 
Saber desenvolver-se e propiciar o desenvolvimento dos 
outros. 

Saber comprometer-se 
Saber engajar-se e comprometer-se com os objetivos da 
organização. 

Saber assumir 
responsabilidades 

Ser responsável, assumindo os riscos e conseqüências de 
suas ações, e ser, por isso, reconhecido 

Ter visão estratégica 
Conhecer e entender o negócio da organização, seu ambiente, id
oportunidades, alternativas.  

Fonte: Reproduzido de Fleury e Fleury (2004). 

 

 O desenvolvimento e a formação profissional proporcionam ao trabalhador o domínio 

de conhecimentos que promovem sua autonomia, favorecendo seu permanente processo de 

aperfeiçoamento e de realização de um trabalho bem feito.  

 

O desenvolvimento profissional pode ser entendido como o aumento da 
capacidade da pessoa em agregar valor para a organização. A maior 
capacidade das pessoas em agregar valor está ligada à capacidade da pessoa 
em lidar com atribuições e responsabilidades de maior complexidade. 
(DUTRA, 2006, p.130) 

  

“No âmbito da qualificação profissional, nota-se que o domínio de instrumentos 

derivados das novas tecnologias é uma competência cada vez mais difundida entre os 

empregados administrativos de empresas, entre eles, 83% de mulheres, em 1995”. 

(CACOAULT, 2003, p. 31) 

 

Nas transformações no mundo do trabalho e das mudanças na configuração do 

conjunto da vida individual e suas relações com as mudanças culturais, o tema competência 

não requer apenas mais saberes, mas exigem uma sensibilidade e capacidade de desempenhar 

ou assumir determinado problema ou desenvolver um determinado trabalho, capacidade de 

autogestão para compreender, agir e decidir. 
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1.2.5 Mercado de Trabalho e as Relações de Gênero 

 

A participação feminina no mercado de trabalho é um fenômeno crescente que ganhou 

espaço graças às mudanças na economia global nos últimos anos e novos métodos de 

gerenciamento da mão de obra e do processo de trabalho estabeleceram formas mais flexíveis 

de contratação.   

 

A introdução de novas técnicas na organização do trabalho marcadas pela 

instabilidade de produtos e de mercado impõe modificação nas atitudes e valores dos 

trabalhadores frente a seu trabalho. Por todo esse processo e oscilação de demandas, as 

organizações para acompanhar as tendências do mercado se viram obrigadas a repensar suas 

práticas de gestão. O desafio é utilizá-las no desenvolvimento das organizações, porém, para 

que isso seja possível, os ambientes organizacionais precisam ser mais flexíveis e 

transparentes, de forma, a permitirem maiores interações entre seus membros. (NKOMO e 

COX, 1999) 

 

A estrutura do mercado de trabalho como aponta Segnini (1999) tem passado por 

mudanças, a flexibilização das relações de trabalho (contratos de tempo parcial, 

subcontratações, terceirização, etc.) e a demanda de maiores níveis de escolaridade para os 

trabalhadores que permanecem empregados, são tendências observadas mundialmente que 

atendem as necessidades especificas de cada organização por melhores condições de 

competitividade.  

 

“O trabalho não é senão a concretização da ação humana, e sua dinâmica é 

estabelecida diretamente pelos indivíduos humanos, à medida que são capazes de dominar e 

de aperfeiçoar suas ações profissionais”. (ZARIFFIAN, 2001, p.127) 

 

 A partir de 1992, o IBGE redefine o conceito de trabalho passando a incluir atividades 

para o autoconsumo, a produção familiar e outras formas não consideradas como trabalho. 

“Como essas atividades sempre foram realizadas, sobretudo por mulheres, os efeitos dessa 

nova metodologia incidiram especialmente sobre elas, enquanto as taxas masculinas 

permaneceram inalteradas nesse período”. (BRUSCHINI e LOMBARDI, 2003, p. 325)   
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Dutra (2006, p. 70) analisa o mercado de trabalho de forma ampla, observando os 

seguintes aspectos: 

 

Compreender o mercado de trabalho como um espaço de negociação e 
troca, em que, de um lado, temos alguém oferecendo seu talento e sua 
capacidade, com necessidades sociais, psicológicas e físicas a serem 
satisfeitas, e de outro uma organização que necessita desse talento e dessa 
capacidade, e que está disposta a oferecer as condições para satisfação das 
necessidades e expectativas das pessoas. Cada negociação estabelecida 
nesse mercado faz parte de um processo de conciliação de interesses 
complexos; 
 
Compreender o mercado como constituído não só pelas oportunidades de 
trabalho oferecidas pelas organizações, mas também pelos espaços criados 
pelas próprias pessoas e pela dinâmica do próprio mercado.   

 

“O mercado de trabalho é constituído por relações complexas entre pessoas que 

ofertam sua capacidade de trabalho e organização que oferecem oportunidades de Trabalho”:  

 

As organizações estão tornando-se cada vez mais complexas, tanto em 
termos tecnológicos, quanto em termos de relações organizacionais; 
 
As pessoas estão cada vez mais capacitadas e, portanto, cada vez mais aptas 
a lidar com níveis crescentes de complexidade; 
 
As relações de trabalho vêm assumindo diferentes formas além da 
tradicional, com vínculo empregatício e dominação política e econômica da 
organização sobre as pessoas. As novas relações desempenham-se baseadas 
na idéia de agregação mútua de valor. (DUTRA, 2006, p. 71) 
 

 

A importância do trabalho como espaço vivencial é fundamental para a realização 

humana, assegurar as práticas que possam desenvolver as capacidades humanas voltadas para 

o exercício profissional é um desafio colocado pelo mundo do trabalho na atualidade. Essa 

realização é questionada por Hirata e Kergoat (2003, p. 115), quando se fala que “o trabalho 

assalariado é o maior acesso à cidadania social”.  

 

O desenvolvimento de capacidades humanas necessárias ao tipo de trabalho marcado 

pela flexibilidade do mundo globalizado, o mercado de trabalho é considerado como elemento 

formador determinante das competências dos trabalhadores.  “As relações são complexas e as 

organizações e pessoas que não se prepararem perderão vantagens competitivas”. (DUTRA, 

2006, p. 71) 
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O que faz a diferença na organização é o ser humano, cabe ao profissional desenvolver 

e aprimorar seus conhecimentos e habilidades para a conquista de novas oportunidades de 

trabalho.  

 

Este conjunto de fatores vem sendo um diferencial para as mulheres que atuam no 

mercado de trabalho, desenvolvendo suas funções com melhor desempenho, mesmo com a 

exigência de maior competência para vencer as barreiras à sua ascensão profissional. “Na 

medida em que a definição e o reconhecimento da qualificação são, sobretudo ligados ao 

exercício da responsabilidade e da autoridade profissionais, as carreiras mais interessantes são 

as dos homens”. (DAUNE-RICHARD, 2003, p. 73)  

 

 Nogueira (2007, p. 344) esclarece que “Olhando para o mercado de trabalho e para as 

tendências profissionais, uma coisa é certa: ninguém sobreviverá apenas como técnico, 

professor, músico, engenheiro, arquiteto, veterinário, ator etc. se desprezar as atividades de 

gestão”. 

 

A construção social do trabalho qualificado repousa fundamentalmente nos 
processos de diferenciação entre os tipos de tarefas e entre os trabalhadores 
que as executam. São esses processos de diferenciação que criam as 
identidades sexuadas. (DAUNE-RICHARD, 2003, p. 71)  

 

As organizações estão buscando cada vez mais um profissional com potencial, pronto 

para maiores desafios, capaz de desenvolver-se e mobilizar seus pontos fortes.  “Apesar de 

todas as transformações que se pode notar, o lugar das mulheres no mundo do trabalho não 

está à altura de seu peso na população ativa e de seu papel no funcionamento econômico”. 

(MARUANI, 2003, p. 28) 

 

Os impactos das políticas de flexibilização, mudanças no método de gestão e produção 

não foram suficientes para absorver o crescente contingente feminino em busca de trabalho, o 

que levou essas mulheres a aceitarem condições de trabalho precárias e baixos salários. “O 

mundo do trabalho acentuou profundamente a divisão sexual do trabalho, reservando para as 

mulheres espaços específicos que, na maioria das vezes, se caracterizavam pela inferioridade 

hierárquica, pelos salários menores e por atividades adaptadas as suas capacidades inatas 

(NOGUEIRA, 2004, p.18) 
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A crescente participação da mulher na população economicamente ativa é vista pelo 

acúmulo de conquista em sua trajetória por maior autonomia e equidade, a qualificação e a 

possibilidade de fazer carreira nas organizações, mediante a participação no processo tanto 

nos órgãos públicos como em outras organizações da sociedade civil.  

 

A seguir, será abordada a entrada das mulheres no mercado de trabalho no Brasil a 

partir, principalmente, da década de 80 e a influência da educação para situar-se no mercado 

de trabalho. Visualizando a contribuição do governo através das políticas públicas para 

promover a equidade entre homens e mulheres em todas as camadas sociais. Pretendendo 

garantir a valorização da mão de obra feminina, além de políticas que criem melhores 

condições de ensino. 
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CAPÍTULO 2 A MULHER NO MERCADO DE TRABALHO NO BRASIL 

 

 A mudança de perspectiva do mercado de trabalho brasileiro, principalmente a partir 

da década de 80 passa a incorporar a mulher como gestora das organizações. Neste mesmo 

sentido, com a elevação do nível de desemprego da força de trabalho, no entanto, a 

participação da mulher manteve-se crescente, principalmente no setor de serviços. Com a 

abertura comercial na década de 90, esse crescimento da presença feminina neste mercado de 

trabalho continuou.   

 

 Contudo, esse processo de inserção da mulher não reduziu nesse sentido as 

desigualdades que tem sofrido na atualidade. É ai que se situa a discussão de Bruschini (2007, 

p. 45): para a inserção da mulher no mercado de trabalho é marcada por progressos e atrasos:  

 

[...] de um lado a intensidade e a constância do aumento da participação 
feminina no mercado de trabalho, que vem ocorrendo desde a metade dos anos 
1970, de outro o elevado desemprego das mulheres e má qualidade do 
trabalho feminino; de um lado a conquista de bons empregos, o acesso a 
carreiras e profissões de prestígio e a cargos de gerência, e mesmo de 
diretoria, por parte de mulheres escolarizadas, de outro o predomínio do 
trabalho feminino em atividades precárias e informais.    

 

 A fim de minimizar as desigualdades existentes entre homens e mulheres no mercado 

de trabalho, o Brasil vem trabalhando com as políticas públicas em prol da redução ou 

eliminação das desigualdades entre os gêneros. Após o reconhecimento da existência de 

problemas na sociedade no tratamento desigual às mulheres, o governo federal criou a 

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres para o enfrentamento das desigualdades de 

gênero e a garantia dos direitos e da autonomia das mulheres.   

 

2.1 OIT e as Convenções 100 e 111 e os seus Princípios e Direitos Fundamentais no 

Trabalho das Mulheres 

 

 A Organização Internacional do Trabalho foi criada em 1919, como parte do Tratado 

de Versalhes1, que propôs fim à Primeira Guerra Mundial. É a única das agências do Sistema 

                                                 
1 O Tratado de Versalhes foi um tratado de paz assinado em 28 de junho de 1919 em Versalhes, na França, pelas 
potências européias que encerrou oficialmente a Primeira Guerra Mundial. Três foram os pressupostos que 
sustentaram sua constituição: humanitários – condições injustas, difíceis e degradantes de muitos trabalhadores; 
políticos – riscos de conflitos sociais ameaçando a paz; e econômicos – países que não adotassem condições 



 57

das Nações Unidas com uma estrutura tripartite, composta de representantes de governos e de 

organizações de empregadores e de trabalhadores. O Brasil está entre os membros fundadores 

da OIT e participa da Conferência Internacional do Trabalho desde sua primeira reunião.  

 

A idéia de uma legislação trabalhista internacional surgiu como o resultado das 

reflexões éticas e econômicas sobre o custo humano da Revolução Industrial.  A Organização 

Internacional do Trabalho é um centro mundial de informações, estatísticas, pesquisas e 

estudos sobre trabalho. Desde a sua criação, os membros tripartites da OIT adotaram 188 

Convenções Internacionais do Trabalho e 200 Recomendações sobre diversos temas 

(emprego, proteção social, recursos humanos, saúde e segurança no trabalho, trabalho 

marítimo etc.). 

  

É responsável pela formulação e aplicação das normas internacionais do trabalho 

(convenções e recomendações), que uma vez ratificadas por decisão soberana de um país, 

passam a fazer parte de seu ordenamento jurídico.  Desempenhou um papel muito importante 

na definição das legislações trabalhistas e na elaboração de políticas econômicas, sociais e 

trabalhistas durante boa parte do século XX.   Dentre suas várias atribuições está uma atuação 

importante no cenário internacional: atuação política; visando assegurar bases sólidas para a 

paz mundial, atuação econômica; visando garantir a concorrência mundial e atuação 

humanitária; denunciar os abusos e irregularidades relativas às condições de trabalho, sempre 

no intuito de diminuir as injustiças.  

 

A OIT é dirigida por um Conselho de Administração responsável pela elaboração e 

controle de execução de políticas e da organização internacional do trabalho. O escritório 

central, onde se concentra a maioria das atividades de administração, de pesquisa, de 

produção de estudos e publicações, reuniões tripartites setoriais e de reuniões de comissões e 

comitês, fica em Genebra, que é o órgão permanente da Organização. 

    

A estrutura da OIT inclui uma rede de 5 escritórios regionais e 26 escritórios de área, 

entre eles, o Brasil, além de 12 equipes técnicas multidisciplinares de apoio a esses escritórios 

e 11 correspondentes nacionais que sustentam de forma, parcialmente descentralizada, a 

                                                                                                                                                         
humanas de trabalho seriam um obstáculo para a obtenção de melhores condições em outros países. Disponível 
em: www.oit.org.br. Acesso em: 14/11/2011    
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execução e administração dos programas, projetos e atividades de cooperação técnica e de 

reuniões regionais, sub-regionais e nacionais.    

 

A OIT vem atuando no Brasil desde a década de 1950, e recentemente, ganhou apoio 

nacional na promoção do trabalho decente, a fim de promover oportunidades para que homens 

e mulheres possam ter um trabalho produtivo e de qualidade, em condições de liberdade, 

equidade e com segurança e dignidade humanas, através do apoio ao esforço nacional de 

promoção da igualdade de oportunidades e tratamento de gênero e raça no trabalho, entre 

outras. Todos esses problemas se agravaram, na sua maioria, nos anos 90, período 

caracterizado por baixas taxas de crescimento econômico, aumento do desemprego e da 

informalidade e queda nos rendimentos reais do trabalho. 

 

O Brasil é pioneiro no estabelecimento de agendas subnacionais de trabalho decente, 

lançado em maio de 2006 a Agenda Nacional de Trabalho Decente (ANTD)2, assinado pelo 

presidente da República e pelo diretor geral da OIT, em junho de 2003. A Agenda define três 

prioridades: a geração de mais e melhores empregos, com igualdades de oportunidades e de 

tratamento; a erradicação do trabalho escravo e eliminação do trabalho infantil; e o 

fortalecimento dos atores tripartites e do diálogo social como um instrumento de 

governabilidade democrática.  

 

O Plano Nacional do Trabalho Decente surgiu através do compromisso firmado entre 

o governo brasileiro e a OIT expresso na Agenda Nacional do Trabalho, construído por meio 

de diálogo e cooperação de diferentes órgãos do governo federal com o objetivo de fortalecer 

a capacidade do Estado brasileiro para avançar no enfrentamento dos principais problemas 

estruturais da sociedade e do mercado de trabalho, entre os quais se destacam: a pobreza e a 

desigualdade social; o desemprego e a informalidade; a extensão da cobertura da proteção 

social; a parcela de trabalhadoras e trabalhadores sujeitos a baixos níveis de rendimentos e 

produtividade; os elevados índices de rotatividade no emprego; as desigualdades de gênero e 

raça/etnia; as condições de segurança e saúde nos locais de trabalho, sobretudo na zona rural.   

 

                                                 
2 A Agenda Nacional de Trabalho Decente é um importante processo de dialogo social tripartite que visa 
contribuir para a construção e promoção de uma Política Nacional de Emprego e Trabalho Decente a partir das 
prioridades estabelecidas no Plano de Ação.  
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 O Trabalho Decente é o ponto de convergência dos quatro objetivos estratégicos da 

OIT: o respeito aos direitos no trabalho (em especial aqueles definidos como fundamentais 

pela Declaração Relativa aos Direitos e Princípios Fundamentais no Trabalho e seu 

seguimento adotada em 1998: (i) liberdade sindical  e reconhecimento efetivo do direito de 

negociação coletiva; (ii) eliminação de todas as formas de trabalho forçado; (iii) abolição 

efetiva do trabalho infantil; (iv) eliminação de todas as formas de discriminação em matéria 

de emprego e ocupação), a promoção do emprego produtivo e de qualidade, a extensão da 

proteção social e o fortalecimento do diálogo social. 

 

 A promoção do Trabalho Decente faz parte da série de compromissos internacionais 

assumidos pelos Brasil. É considerada uma prioridade política do governo brasileiro, assim 

como dos demais governos do hemisfério americano. Essa prioridade foi discutida e definida 

em 11 conferências e reuniões internacionais de grande relevância, realizadas entre setembro 

de 2003 e novembro de 2005. Faz parte da série de compromissos internacionais assumidos 

pelo Brasil. 

 

 A Organização Internacional do Trabalho com a finalidade de combater a 

discriminação da mulher na questão emprego, renda e gênero, adotou duas convenções que 

foram ratificadas pelo Brasil: as Convenções 100 e 111. 

 

 As Convenções da OIT: Convenção 100 – que trata da igualdade de remuneração de 

homens e mulheres trabalhadores por trabalho igual; e a Convenção 111 – que trata da 

discriminação em matéria de emprego e ocupação, ambas convocada em Genebra pelo 

Conselho de Administração da Secretaria Internacional do Trabalho reunida em 6 de junho de 

1951 em sua 34ª Sessão e 4 de junho de 1958 em sua 42ª Sessão, respectivamente.  Essas duas 

Convenções foram ratificadas pelo Brasil no trato da questão do emprego, renda e gênero, 

mas não colocou em prática nenhuma ação naquela época. Somente me 1995 após denúncias 

do descumprimento dos compromissos assumidos é que o governo federal solicitou 

cooperação técnica da OIT para a implementação dessas políticas, criando o Programa de 

Cooperação técnica OIT/ Ministério do Trabalho3. 

 

                                                 
3 Programa de Cooperação OIT/ Ministério do Trabalho – foi assinado em junho de 2003, um Memorando de 
Entendimento que prevê o estabelecimento de um Programa Especial de Cooperação Técnica para a Promoção 
de uma Agenda Nacional de Trabalho Decente, em consulta com as organizações de empregadores e 
trabalhadores.    
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A Convenção 100 da OIT de 29 de junho de 1951 foi ratificada pelo Brasil em 1957 e 

promulgada pelo Decreto nº 41.721, em junho do mesmo ano. A referida Convenção 

determina a igualdade de remuneração, como forma de compensação por um trabalho de igual 

valor como taxa de remuneração fixada sem discriminação por razão de sexo. 

 

A Convenção 111 da OIT de 25 de junho de 1958, ratificada pelo Brasil em 1968, 

versa sobre a discriminação em matéria de emprego e ocupação. A referida Convenção 

estabelece alguns pontos-chave para a superação da discriminação do trabalho, tais como: 

 

a) promover a igualdade de oportunidades e de tratamento de todas as pessoas; 
 
b) proteger o trabalhador em todas as fases da relação de trabalho e mesmo 
depois do término da relação firmada no contrato de trabalho; 
 
c) oferecer a possibilidade de implementações de ações afirmativas, com o 
designo de serem aplicadas no ambiente de trabalho; 
 
d) permitir a discriminação no emprego desde que findada em qualificações 
específicas e/ ou necessárias à atividade profissional. 
     

Além dessas Convenções (100 e 111), diante do cenário em que vivem as mulheres no 

mundo em geral, a OIT apresentou um Plano de Ação para 2010 – 2015, que visa ao 

desenvolvimento de uma agenda de Trabalho Decente para as mulheres propondo 

oportunidade e renda, direitos, voz e reconhecimentos, estabilidade familiar e 

desenvolvimento pessoal, equidade e a igualdade de gênero.    

 

A função do trabalho decente é garantir a efetivação de direitos mínimos que 

preservem a dignidade do trabalhador, por meio da geração de postos de trabalho de qualidade 

e que assegurem a sua proteção social, com características não discriminatórias, conforme 

citado anteriormente. 

 

2.2 As Políticas Públicas e a Formação da Mulher no Brasil 

 

 As relações de gênero no mundo do trabalho vêm sendo objeto de pesquisa e 

discutidas como elemento das políticas de administração pública como estratégia de 

promoção de igualdade de oportunidades.  
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 A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres foi criada através da Medida 

Provisória nº 103 de 1º de janeiro de 2003, convertida na lei nº 10.686/2003, tendo como 

desafio a incorporação das especificidades das mulheres nas políticas públicas e o 

estabelecimento e condições necessárias para a sua plena cidadania. Nesse sentido, que é 

explicitada a competência da Secretaria Especial de Política para as Mulheres:  

 

• Assessorar direta e imediatamente o Presidente da República na formulação, 

coordenação e articulação de políticas para as mulheres; 

• Elaborar e implementar campanhas educativas e não discriminatórias de caráter 

nacional; 

• Elaborar o planejamento de gênero que contribua na ação do governo federal e das 

demais esferas do governo; 

•  Promover a igualdade de gênero; articular, promover e executar programas de 

cooperação com organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados 

para implementação de políticas para as mulheres; 

• Promover o acompanhamento da implementação de legislação de ação afirmativa e 

definição de ações públicas que visem ao cumprimento dos acordos, convenções, e 

planos de ação assinados pelo Brasil, nos aspectos relativos à igualdade entre 

mulheres e homens e de combate à discriminação, tendo como estrutura básica o 

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, o Gabinete e três Subsecretarias.  

 

A equidade é um dos princípios da Política Nacional para as Mulheres, aprovado na I 

e II Conferências Nacionais de Políticas para as Mulheres, e reitera o acesso de todas as 

pessoas aos direitos universais e a adoção de ações afirmativas voltadas para grupos 

historicamente discriminados. 

  

O governo federal tem seu compromisso com a igualdade no mundo do 
trabalho na perspectiva de gênero explicitado nos princípios e diretrizes da 
Política Nacional para as Mulheres, considerando a diversidade de raça/etnia e 
geração, em conformidade com as recomendações da I e II Conferências 
Nacionais de Políticas para as Mulheres, realizadas em 2004 e 2007, 
respectivamente (II PLANO NACIONAL DE POLÍTICAS PARA AS 
MULHERES, 2008). 

 

 Para atenuar as desigualdades raciais e de gênero no mercado de trabalho pauta-se pela 

observância de alguns marcos nacionais e internacionais na luta pela promoção da igualdade 
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de oportunidades no trabalho, tais como as Convenções 100 e 111 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), as recomendações das ações diretivas das Convenções de 

Belém do Pará e CEDAW, das Conferências de Cairo, Beijing, Durban e das expressas nos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, 

2008). 

 

 Na convenção de CEDAW4, foi solicitado ao Brasil que adote medidas concretas para 

acelerar a erradicação da discriminação salarial e para assegurar oportunidades igualitárias 

para mulheres e homens no mercado de trabalho. 

 

 Neste contexto é criado, em 2004, o Programa Pró-Equidade de Gênero com o 

objetivo de promover a igualdade de oportunidade entre homens e mulheres em organizações 

públicas e privadas, por meio do desenvolvimento de novas concepções e práticas da gestão 

de pessoas e da cultura organizacional. Inclusive o governo federal assumiu a iniciativa de 

implementar este Programa em parceria com o Fundo de Desenvolvimento das Nações 

Unidas para a Mulher (UNIFEM), e a Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

 

É uma iniciativa do governo federal, por meio da SPM – Secretaria Especial de 

Políticas para as Mulheres. É outorgado à empresa ou instituição pelo período de um ano, 

também podem participar regularmente das diferentes edições, renovando sua adesão a cada 

nova edição do programa. As empresas ou instituições poderão utilizar o selo em seus 

documentos e expedientes internos e externos e em campanhas e peças de promoção 

institucional.  

 

O selo Pró-Equidade de Gênero é um atributo que distingue a empresa como 

instituição comprometida com o combate à discriminação e a promoção da igualdade entre 

homens e mulheres no mundo do trabalho. 

 

Este Programa tem como objetivos específicos: 

 

                                                 
4 Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW) é a lei 
internacional dos direitos das mulheres, que foi aprovada pela Organização das Ações Unidas em 1979, entrando 
em vigor em 1981. Atualmente, 173 países – mais de dois terços dos membros da ONU – ratificaram a 
Convenção: Uruguai, em 1981; Brasil e Chile em 1984; Argentina, em 1985; Paraguai, 1987. Disponível em: 
http://www.unifem.org.br/005/00502001.asp?ttCD_CHAVE=8466. Acesso em: 14/11/2011. 
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• Conscientizar e sensibilizar dirigentes, empregadores/as e trabalhadores/as para a 

promoção da igualdade de gênero e estimular práticas de gestão que promovam a 

igualdade de oportunidades entre homens e mulheres dentro das organizações; 

• Criar a rede pró-equidade de gênero; 

• Construir um banco de boas práticas de gestão que possibilite a troca de experiências 

de promoção da equidade de gênero no mundo do trabalho. 

 

As empresas participantes são de médio e grande porte dos setores público e privado.  

Um dos seus aspectos mais importantes é a criação dos Comitês de Gênero no âmbito de cada 

uma das organizações participantes. Estes comitês são responsáveis pela proposição e 

desenvolvimento de iniciativas que dia a dia vão mudando o perfil das relações de gênero no 

ambiente de trabalho.  

 

O Programa é coordenado pelo Comitê Pró-Equidade de Gênero, integrado por 

representantes da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), Ministério do 

Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG), Ministério Público do Trabalho (MPT), 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas 

para a Mulher (UNIFEM) e Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), além de 

duas especialistas convidadas. Também apoiado por um Comitê ad hoc, formado por 

integrantes de núcleos de estudos de gênero de universidades públicas, instituído com o 

objetivo de qualificar ainda mais o processo de assessoramento, monitoramento e 

implementação dos planos de ação definidos pelas empresas e instituições participantes. 

 

O Comitê tem a finalidade de assessorar a coordenação do programa nas etapas de 

monitoramento e avaliação das organizações para obtenção do Selo Pró-Equidade de Gênero. 

É composto de especialistas das áreas de conhecimento relacionadas com o gênero e mundo 

do trabalho, representantes de instituições governamentais de organismos internacionais e 

não-governamentais. Além disso, participam outros membros da sociedade civil que não 

aderiram a este Programa Pró-Equidade de Gênero. 

 

 Esse programa é fundamentado na Constituição Federal de 1988, reafirmando os 

compromissos de promoção da igualdade entre homens e mulheres e na Consolidação das 

Leis do Trabalho (CLT), nas Convenções 111 e 100 da Organização Internacional do 
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Trabalho (OIT) e na “Convenção Belém do Pará5, realizada pela Organização dos Estados 

Americanos (OEA)6. 

 

  Esta é uma ação afirmativa que visa mudar o patamar qualitativo da vida das mulheres 

e estimular a adoção de novas práticas no âmbito da gestão de pessoas e da cultura 

organizacional de empresas, contribuindo para eliminação de todas as formas de 

discriminação no ingresso, remuneração, ascensão e permanência das mulheres no emprego 

 

Sua adesão é voluntária, oficializada por meio do preenchimento e envio do Termo de 

Adesão à Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, não gera obrigações e permite a 

implementação de medidas de equidade, articuladas estrategicamente, que promovem um 

ambiente de trabalho motivador, favorecendo a gestão empresarial.  

 

Após adesão, a organização preenche a ficha-perfil, um formulário destinado a 

levantar informações sobre o perfil da organização e de seu quadro funcional quanto aos 

aspectos mais relevantes para a implementação do Programa Pró-Equidade de Gênero. Para 

receber o selo Pró- Equidade de Gênero é necessário que tenham executado com êxito no 

mínimo 70% das ações planejadas.   

 

 As organizações que aderirem a essa iniciativa, passam a ser monitoradas e avaliadas 

pelo Comitê Pró-Equidade de Gênero ao longo de 12 meses, passando por uma averiguação 

entre o passado e presente sobre a concretização de ações na promoção de igualdade de 

oportunidades.   

 

 A partir dos dados levantados pela ficha-perfil é elaborado o Plano de Ação que 

possibilite o enfrentamento de eventuais problemas apontados pelo referido diagnóstico, tendo 

como objetivo principal promover a equidade de gênero e raça no âmbito de suas relações de 

                                                 
5 Convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, adotada no Brasil em 
Belém do Pará em 09 de junho de 1994, no Vigésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da assembléia Geral.  
Disponível em: http://www.cidh.oas.org/Basicos/Portugues/m.Belem.do.Para.htm. Acesso em: 14/11/2011.  
 
6 A OEA foi fundada em 1948 com a assinatura, em Bogotá, Colômbia, da Carta da OEA que entrou em vigor 
em dezembro de 1951. Foi criada para alcançar nos Estados membros como estipula o Artigo da 1ª Carta, “uma 
ordem de paz e de justiça, para promover sua solidariedade, intensificar sua colaboração e defender sua 
soberania, sua integridade territorial e sua independência”. Seus principais pilares são: a democracia, os direitos 
humanos, a segurança e o desenvolvimento.  Disponível em: http://www.oas.org/pt/sobre/quem_somos.asp 
Acesso em: 14/11/2011.   
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trabalho. Esse Plano de Ação é discutido com o Comitê Pró-Equidade de Gênero, nas 

dependências da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da 

República. 

  

 O objetivo desse Plano de Ação é introduzir e aprofundar o compromisso com a 

equidade de gênero. O cumprimento do Plano de Ação recebeu quatro categorias 

classificatórias: Muito Satisfatório – 85% a 100%; Satisfatório – 70% a 84%; Pouco 

Satisfatório – 69% a 50%; e Não Satisfatório – menos de 50%. Essas categorias foram 

definidas com base no cumprimento das ações relacionadas com as áreas de incidência do 

Plano de Ação: Gestão de Pessoas – GP e Cultura Organizacional – CO. 

   

Este Plano de Ação é pactuado entre a empresa ou instituição e o Comitê Pró-

Equidade de Gênero. O cumprimento das ações programadas habilita a empresa ou a 

instituição a ser distinguida com o selo Pró-Equidade de Gênero.  

 

 Na 1ª edição 2005/2006, o programa dirigiu-se exclusivamente às empresas públicas e 

de economia mista.  

 

 No total de 16 empresas públicas que aderiram ao selo Pró-Equidade de Gênero na sua 

1ª edição são: Banco do Brasil – BB; Banco do Nordeste do Brasil S.A. – BNB; Caixa 

Econômica Federal – CEF; Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. – ELETRONORTE; 

Centro de Pesquisas de Energia Elétrica – CEPEL; Companhia de Pesquisa de Recursos 

Minerais – CPRM; Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica – CGTEE; 

Companhia Energética de Alagoas – CEAL; Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – 

ELETROBRÁS; Eletrobrás Termonuclear S.A. – ELETRONUCLEAR; ELETROSUL 

Centrais Elétricas S.A.; Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA; Furnas 

Centrais Elétricas; Itaipu Binacional; Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS e Empresa 

Brasileira de Comunicação S.A. – RADIOBRÁS. Essas 16 empresas preencheram uma Ficha-

Perfil contendo: 

 

I. Perfil do corpo funcional: faixa etária, sexo, raça/cor, escolaridade; 

II. Recrutamento e seleção: tipo de seleção, divulgação, ações afirmativas na seleção, seleção 

para estágio; 

III. Processos de capacitação e treinamento - dados de inscritos/as: sexo, raça/cor, idade; 
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IV. Ascensão funcional e plano de carreira – cargo por sexo, raça/cor, processos de promoção, 

existência de ação de incentivo à promoção das mulheres, relação família e critérios de 

promoção; 

V. Programas de saúde e segurança no trabalho – motivos de afastamento por sexo, raça/cor; 

existência de programas de prevenção; 

VI. Política de benefícios – existência de creche, de espaço para amamentação, outros 

benefícios; 

VII. Mecanismos de combate às práticas de discriminação (sexo, raça, estado gestacional e 

orientação sexual) e à ocorrência de assédio moral e sexual – programas de inserção social, 

instâncias de acolhida de denúncias, tipo de denúncias, ocorrência de assédio sexual e moral, 

campanhas educativas de sensibilização; 

VIII. Relação com terceirizadas – dados de pessoal: escolaridade, sexo, raça/cor, faixa etária, 

faixa salarial, seleção, ações afirmativas, creches; 

IX. Propaganda institucional interna e externa – incorporação de valores de igualdade de 

oportunidades. 

 

O selo Pró-Equidade de Gênero 2007 foi concedido às empresas abaixo relacionadas, 

que obtiveram classificação na categoria Muito Satisfatória – 85% a 100%. 
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Quadro 6: Concessão de selo Pró-Eqüidade de Gênero – 1ª edição – 2005/2006 

EMPRESA AVALIAÇÃO 

CEAL – COMPANHIA ENERGÉTICA 
DE ALAGOAS 

GP – 80% - satisfatório  
CO – 100 - muito satisfatório  
SELO CONCEDIDO 

CEPEL – CENTRO DE PESQUISAS DE 
ENERGIA ELÉTRICA 

GP – 100% - muito satisfatório  
CO – 100% - muito satisfatório  
SELO CONCEDIDO 

ELETROBRÁS – CENTRAIS 
ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. 

GP – 100% - muito satisfatório  
CO – 100% - muito satisfatório  
AT – 100% - muito satisfatório  
SELO CONCEDIDO 

ELETRONUCLEAR – ELETROBRÁS 
TERMONUCLEAR S. A 

GP – 100% - muito satisfatório  
CO – 100% - muito satisfatório  
SELO CONCEDIDO 

ITAIPU BINACIONAL GP – 100% - muito satisfatório  
CO – 100% - muito satisfatório  
AT – 100% - muito satisfatório  
SELO CONCEDIDO 

FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS GP – 100% - muito satisfatório  
CO – 100% - muito satisfatório  
AT – 88,88%- muito satisfatório  
SELO CONCEDIDO 

CGTEE – COMPANHIA DE GERAÇÃO 
TÉRMICA DE ENERGIA ELÉTRICA 

GP – 100% - muito satisfatório  
CO – 100% - muito satisfatório  
SELO CONCEDIDO 

CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE 
DO BRASIL S. A. 

GP – 100% - muito satisfatório  
CO – 100% - muito satisfatório  
SELO CONCEDIDO 

ELETROSUL CENTRAIS ELÉTRICAS 
S. A 

GP 100% - muito satisfatório  
CO 90% - muito satisfatório  
SELO CONCEDIDO 

PETROBRAS/ PETRÓLEO 
BRASILEIRO S. A 

GP – 80% - satisfatório  
CO – 100% - muito satisfatório  
AT – 100% - muito satisfatório  
SELO CONCEDIDO 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL GP - 90% - muito satisfatório  
CO – 100% - muito satisfatório  
AT – 100% - muito satisfatório  
SELO CONCEDIDO 

Fonte: Reproduzido do Relatório Sintético da 1ª Edição 2005/2006. Pró-Equidade de Gênero e Raça. 

 

O setor bancário foi o segundo perfil que mais aderiu ao Programa Pró-Equidade de 

Gênero, entre eles, estão três bancos de economia mista: Banco do Nordeste, Caixa 

Econômica Federal e Banco do Brasil.  
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 A Caixa Econômica Federal apresentou significativos avanços estruturais na questão 

do gênero. Foi a primeira instituição financeira brasileira a ter uma mulher como presidente 

Maria Fernanda Ramos Coelho, no cargo desde 2006, funcionária da instituição desde 1984 e 

já ocupou outros cargos de nível gerencial. 

 

A CEF institui metas para aumentar o percentual de mulheres e de negros e negras na 

ocupação de cargos de chefias e gerenciais. Foi instituído o reconhecimento das Regionais 

com o melhor indicador de gênero, estimulando a representação de mulheres no quadro de 

ocupantes de cargos, possibilitando o controle da participação de mulheres no conjunto do 

corpo funcional de cada Regional.  

   

O Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça desde sua criação em 2005. As adesões 

ao programa vêm crescendo. A segunda versão lançada em 2006/2007 destinou-se também às 

empresas do setor privado.  Segundo dados do II Plano Nacional de Políticas para as 

Mulheres (2008), com a ampliação do programa para contemplar também as empresas 

privadas. Nessa segunda versão contou com a adesão de 28 empresas de ambos os setores. 

 

Já na 3ª edição 2009/2010 contou com 72 organizações públicas e privadas que 

cumpriram todas as etapas de adesão ao programa. Nesta 4ª edição 2011/2012, o número de 

empresas e instituições públicas e privadas que aderiram aumentaram cerca de 69,45%, o que 

significa a adesão de  72 empresas e instituições públicas e privadas na última edição para 122 

empresas e instituições, sendo que desse total, 95 empresas instituições concluíram 

satisfatoriamente as ações e receberam o selo (a relação completa das organizações 

participantes encontra-se no anexo A).  

 

Observa-se que ouve a representação de empresas todas as regiões do Brasil, e a maior 

concentração está na região Sudeste com 39 empresas. 
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Quadro 7: Empresas que receberam o selo por Estado e Região 

Estado Nº de Empresas Região 

Acre 1 Norte 

Alagoas 1 Nordeste 

Amazonas 2 Norte 

Amapá 2 Norte 

Bahia 5 Nordeste 

Ceará 2 Nordeste 

Distrito Federal 16 Centro Oeste 

Minas Gerais 5 Sudeste 

Mato Grosso 1 Centro Oeste 

Paraíba 1 Nordeste 

Pernambuco 5 Nordeste 

Piauí 3 Nordeste 

Paraná 9 Sul 

Rio de Janeiro 19 Sudeste 

Rondônia 1 Norte 

Roraima 1 Norte 

Rio Grande do Sul 4 Sul 

Santa Catarina 2 Sul 

São Paulo 15 Sudeste 

Fonte: Reproduzido do Relatório Pró-Equidade de Gênero e Raça 4ª Edição 211/2012. 

 

 Como pode ser observado no quadro 7, a maior concentração de empresas e 

instituições está localizada na região Sudeste do Brasil com 39 empresas, dessas, 19 estão no 

Rio de Janeiro e 15 em São Paulo, 5 em Minas Gerais, seguida pela região Centro Oeste com 

17, dessas, 16 localizadas no Distrito Federal, 1 no Mato Grosso e no Nordeste com 17 

empresas e instituições, respectivamente. 
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Quadro 8: Quantidade de empresas por região 

Região Total de Empresas  

Norte 7 

Nordeste 17 

Centro Oeste 17 

Sul 15 

Sudeste 39 

Total Geral de Empresas 95 

Fonte: Reproduzido do Relatório Pró-Equidade de Gênero e Raça 4ª Edição 211/2012. 

 

 Das 95 empresas e instituições participantes, todas cumpriram satisfatoriamente os 

requisitos necessários para ganhar o selo Pró-Equidade 2011 que as distingue pelo seu 

compromisso com a igualdade e equidade entre os gêneros, fazendo parte de uma rede de 

organizações comprometidas com experiências de boas práticas no âmbito da gestão de 

pessoas e da responsabilidade social. 

      

Alcançar a equidade de gênero é um processo desafiador, que reúne esforços intensos 

de muitas agências e organizações, mas requer mudanças significativas de práticas na 

sociedade e no processo de tomada de decisão. A igualdade de oportunidades é condição 

essencial para que as pessoas possam desenvolver todo seu potencial, independentemente de 

ser homem ou mulher. 

 

2.3 O Progresso da Educação da Mulher e seus Reflexos no Mercado de Trabalho 

 

 O ingresso feminino no mercado de trabalho é fruto de uma conjunção de fatores, 

dentre os quais se destacam a queda nas taxas de fecundidade, o aumento da escolaridade 

feminina e as mudanças nos valores relativos aos papéis e espaços destinados às mulheres, 

além, é claro, dos fatores econômicos. 

 

 Para Abramo (2007), a escolaridade das mulheres nos anos 1990 se amplia num ritmo 

superior ao dos homens, sendo esse um fator importante para melhorar as possibilidades e as 

condições de inclusão das mulheres no mercado de trabalho. Esse aumento significativo dos 

índices de participação, a renda média e as possibilidades de se conseguir um emprego formal 

se elevam. Com isso surgem fortes desigualdades, e as mulheres precisam de uma formação 
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educacional significativamente superior aos homens, em média quatro anos ou mais, para ter 

acesso as mesmas oportunidades de ascensão a um emprego formal.   

 

No Brasil, ao longo do século XX, o acesso à escola foi ampliado para os 
grupos populacionais anteriormente excluídos do processo educacional 
formal. Com isto, as mulheres passaram a ter maior acesso à educação, o que 
reflete em sua maior e melhor inserção neste espaço em comparação aos 
homens. (II PLANO NACIONAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES, 
2008, p. 31) 

 

Olhando a tabela1, podemos observar que entre 1997 e 2007 no comparativo da 

escolaridade entre homens e mulheres, verifica-se que ao longo dos anos houve uma queda no 

percentual nos anos de estudos dos homens passou de 73,9% para 72,4%, já para as mulheres 

houve um crescimento de 47,2% para 52,4%. 

 

Tabela 1 – Taxa de atividade por sexo e anos de estudo Brasil – 1997 – 2007 

Anos de 
Estudo 1997 1998 2002 2007 

  Homens Mulheres Homens Mulheres Homens  Mulheres Homens Mulheres 

Sem 
instrução/ 
- de 1 ano 71,3 37,4 72,4 36,6 69,8 36,5 65 34,9 

1 a 3 anos 63,6 37,2 63,2 36,7 62,4 37,3 57,5 34,9 

4 a 7 anos 71,5 41,4 70,1 41,8 67,1 41,6 63,5 40,3 

8 a 10 
anos 81,2 52,1 80 52,1 78,6 53,5 77,7 53,7 

11 a 14 
anos 88,2 69,4 86,5 69,6 88,2 71,2 88,7 72,2 

15 anos 
ou mais 90,8 81,9 90,2 81 89,8 82,6 88,7 82,1 

  

Total (%) 73,9 47,2 71,2 47,5 73,2 50,3 72,4 52,4 

Fonte: FIBGE/PNADs – Microdados 

 

 Quanto à distribuição da PEA masculina e feminina entre os anos de 1997 a 2007, os 

homens com 15 anos ou mais de estudos estão em desvantagem, conforme representado na 

tabela 2, em 1997 o percentual era de 5,2% e em 2007 passou para 7,2%, já a mulheres estão 

representadas em 1997 por 7,4% e em 2007 passou para 11,1%. De modo geral, houve uma 

melhora na educação do Brasil, principalmente entre as pessoas a partir dos 8 a 10 anos de 

estudos, por outro lado, houve redução no percentual de pessoas com 1 a 7 anos de estudos.  

Independente do gênero pode constatar que uma pessoa com maior nível de escolaridade tem 

maiores chances de inclusão no mercado de trabalho.  
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 Tabela 2 – Distribuição da PEA masculina e feminina por escolaridade Brasil – 1997 - 2007 

Anos de 
Estudo 

 
1997 

 
1998  

 
2002  

 
2007 

  Homens Mulheres  Homens Mulheres  Homens Mulheres  Homens Mulheres  
Sem 
instrução/ - 
de 1 ano 14,9 11,8 14,1 10,6 11,4 8,5 9,1 6,7 

1 a 3 anos 17,9 14,8 17,3 14,1 14,1 11,1 11,3 8,3 

4 a 7 anos 33,7 30,3 32,8 29,6 30,8 26,7 26,4 22 
8 a 10 
anos 14,5 15,3 15,3 16,1 16,9 16,7 18,3 17 
11 a 14 
anos 14 20,5 14,9 21,7 20,5 27,9 27,1 3,4 
15 anos ou 
mais 5,2 7,4 5,3 7,5 5,8 8,6 7,2 11,1 

                  

Total (%) 100 100 100 100 100 100 100 100 

Milhões 44,8 30,4 45,6 31,3 49,5 36,5 55,5 43,0 

Fonte: FIBGE/PNADs – Microdados 

 

Ainda analisando a tabela 2, a distribuição da PEA masculina e feminina por 

escolaridade no período de 1997 a 2007, houve uma evolução da população feminina 

passando de 30 milhões em 1997 para 43 milhões no ano de 2007. Consequentemente cresce 

também a sua representatividade no mercado de trabalho, no entanto, a diferença salarial 

ainda permanece. 

 

Ao relacionar as ocupações e profissões de prestígios, Bruschini (2007) apresenta em 

seus estudos que o ingresso das mulheres nessas boas ocupações se deu a partir dos anos 

1970, gerados pela intensa transformação cultural, com a expansão das universidades públicas 

e privadas, abrindo novas oportunidades para as mulheres que se formaram nessas carreiras, 

ampliando o leque profissional feminino para além dos “guetos” tradicionais.  

 

A efetivação dessas políticas de governo exige um comprometimento tanto do governo 

como da sociedade civil principalmente entre os trabalhadores e empregadores. Respeitar a 

diversidade das pessoas significa criar condições para que elas tenham espaço de 

oportunidade e profissionalização. 

 

As pessoas devidamente habilitadas têm o direito de gozar de oportunidades iguais 

para desenvolver o seu conhecimento, suas aptidões e suas competências para seu trabalho. 

Para isso, é necessário que as organizações desenvolvam e promovam uma política de 
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igualdade de oportunidades, que considere a qualificação, a aptidão e a experiência como 

motivo para o recrutamento e seleção. 

 

2.4 Perfil da Mulher Inserida no Mercado de Trabalho Brasileiro a partir 1997 até a 

Atualidade 

 

As mulheres ganham cada vez mais importância nos espaços tradicionalmente 

ocupados por homens apesar da resistência, no entanto, esta maior participação não é 

acompanhada de melhores relações de trabalho. Várias mudanças no perfil das trabalhadoras 

acompanharam esse aumento da participação, entre elas, a escolaridade. 

  

Tabela 3 – Postos de trabalho e parcela feminina no mercado formal - Brasil – 1998 - 2007 

Sexo/ Anos 1998 2002 2007 

        

Total 24.492,635 28.683,913 37.607,430 

        

Homens 15.084,796 17.265,351 22.246,439 

Mulheres 9.406,839 11.418,562 15.360,991 

        

Parcela feminina (%) 38,4 39,7 40,8 

Fonte: TEM – RAIS CD-ROM; 1995 em diante 

 

O rendimento médio mensal dos brasileiros em geral é baixo, mas as mulheres 

brasileiras ganham ainda menos que os homens. A evolução da distribuição do rendimento do 

trabalho dos brasileiros analisados neste período indica um aumento das proporções de 

trabalhadores com menores rendimentos.   

 

Tabela 4 – Distribuição dos ocupados por sexo e faixas de rendimento Brasil: 2002 – 2007 

Classes de rendimento 2002 2007 
mensal Homens Mulheres Homens Mulheres 
Até 1 salário mínimo 24,4 32,2 24,4 33,4 
De 1 a 2 salários mínimos 27 25,6 31,8 30,1 
De 2 a 5 salários mínimos 26,1 16,7 23,6 14,6 
Mais de 5 salários míninos 13 7,6 11 6,1 
Sem rendimentos 8,1 17 7,6 14,3 
          
Total em % 100 100 100 100 
Total em milhões 45.869.765 32.298.409 523.631.999 384.422.820 

Fonte: FIBGE-PNADs – Microdados, 2002 - 2007 
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 Os aspectos apontados sobre o rendimento mensal revelam que durante essa década a 

mulher vem ganhando destaque no mercado de trabalho, mas o que permanece é a diferença 

salarial. Esse progresso pode estar associado ao grau de instrução como apresentado no tópico 

anterior, a mulher esteve sempre a frente dos homens em relação ao estudo.   

 

A relação entre o nível de escolaridade e trabalho é mais elevada entre as mulheres, 

esse fato não contribui para equiparação salarial, como os dados deixam claro que homens e 

mulheres com igual escolaridade obtêm rendimentos diferentes, o aumento da escolarização 

não tem contribuído para a mudança dessa situação. 

   

A presença feminina na ocupação de cargos executivos no mercado de trabalho 

brasileiro nos dias de hoje é cada vez maior. Elas vêm conquistando cada vez mais seu espaço 

e consolidando seu trabalho como executivas.  

 

O Seade – Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados, do governo do Estado de 

São Paulo, ao se comparar a evolução dos níveis de ocupação de homens e mulheres entre 

2000 a 2010, notou que o crescimento foi muito maior para as mulheres do que para os 

homens. 

 

O interesse das mulheres pelos estudos é o fator educação, comprovado 

estatisticamente, elas estão presentes na maioria das salas de aula, inclusive em cursos “mais 

masculinos”, o que ocasiona melhoria salarial.    

 

Entre as mulheres, o percentual com ensino superior completo no mercado de trabalho 

chegou a 18,81% contra os homens com 13,74%. O aumento de escolaridade implica maiores 

possibilidades de inserção produtiva, ou seja, pode-se considerar que a escolaridade superior 

constitui uma credencial importante para o ingresso no mercado de trabalho.  
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Tabela 5: Distribuição dos ocupados, segundo sexo e nível de instrução da Região Metropolitana 

de São Paulo – 2000 a 2010 

Sexo e nível 
de instrução  

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

                        

TOTAL (1) % 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Analfabeto+ 
Fundamental 
Incompleto 38,96 38,58 37,03 34,43 32,14 30,41 28,80 27,71 27,25 26,19 24,55 

Fundamental 
Completo+ 
Médio 
Incompleto 19,86 19,80 19,60 18,60 17,90 17,50 17,10 17,10 17,37 16,90 16,60 
Médio 
Completo+ 
Superior 
Incompleto 27,58 29,50 31,40 33,50 35,80 37,60 39,10 40,20 40,89 41,20 42,59 

Superior 
Completo 13,43 12,10 11,90 13,40 14,10 14,30 14,90 14,92 14,43 15,50 16,04 

                        
Homens 
(1)% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
Analfabeto+ 
Fundamental 
Incompleto 41,15 40,81 39,03 36,06 33,85 32,17 30,48 29,55 29,29 28,10 26,44 

Fundamental 
Completo+ 
Médio 
Incompleto 20,87 20,92 20,87 19,95 19,23 18,88 18,51 18,51 19,09 18,63 18,42 

Médio 
Completo+ 
Superior 
Incompleto 

25,40 27,15 29,51 31,77 34,13 36,27 37,80 38,63 38,95 39,70 41,13 

Superior 
Completo 12,05 10,76 10,32 12,00 12,48 12,45 12,99 13,04 12,41 13,25 13,74 

                        
Mulheres 
(1)% 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Analfabeto+ 
Fundamental 
Incompleto 35,98 35,66 34,42 32,35 29,97 28,23 26,76 25,43 24,77 23,89 22,26 

Fundamental 
Completo+ 
Médio 
Incompleto 18,27 18,11 17,94 16,78 16,18 15,78 15,29 15,28 15,20 14,74 14,39 

Médio 
Completo+ 
Superior 
Incompleto 30,26 32,29 33,64 35,57 37,68 39,18 40,70 41,95 43,05 43,06 44,35 

Superior 
Completo 15,16 13,78 13,87 15,18 16,00 16,70 17,14 17,19 16,82 18,16 18,81 

 
Fonte: SEP. Convênio Seade – Dieese. Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED. 
(1) Inclusive os que não declararam nível de instrução. 
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A ênfase nas características tipicamente femininas como: comunicação, sensibilidade, 

intuição, persuasão, afetividade e flexibilidade valorizam as mulheres notadamente em 

aspectos presentes no universo feminino. 

 

Pode-se destacar que salários dignos, reconhecimento profissional, oportunidades de 

capacitação e de carreira são os melhores caminhos para uma efetiva promoção da equidade 

entre homens e mulheres.  

 

Tabela 6: Rendimento médio real (1) por hora das mulheres ocupadas no trabalho principal, 
segundo setor de atividade econômica da Região Metropolitana de São Paulo – 2000 a 2010 

 

Setor de 
atividade 

econômica 
2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 Variação 

2010/2009 
(%) 

                          

TOTAL 7,52 7,06 6,56 6,13 6,29 6,15 6,44 6,43 6,37 6,56 6,72 2,5 

                          

Indústria  7,26 6,45 6,04 5,83 5,76 5,87 6,22 5,92 6,35 6,59 6,74 2,3 

Comércio 5,44 5,37 4,71 4,36 4,39 4,62 4,62 4,56 4,52 4,89 5,25 7,4 

Serviços 9,76 9,17 8,45 7,91 8,24 7,94 8,30 8,21 7,69 7,98 8,17 2,4 

Construção 
Civil -(2) -(2) -(2) -(2) -(2) -(2) -(2) -(2) -(2) -(2) -(2) - 

Serviços 
Domésticos 3,63 3,60 3,35 3,08 3,00 3,10 3,30 3,50 3,62 3,75 4,13 10,2 

Demais -(2) -(2) -(2) -(2) -(2) -(2) -(2) -(2) -(2) -(2) -(2) - 

Fonte: SEP. Convênio Seade – Dieese. Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED. 
(1) Inflator utilizado – ICV do Dieese. Exclusive as assalariadas e empregadas domésticas assalariadas 
que não tiveram remuneração no mês, as trabalhadoras familiares sem remuneração salarial e as 
trabalhadoras que ganharam exclusivamente em espécie ou benefício. 
(2) A amostra não comporta a desagregação para esta categoria. 
 
 

A oferta de ocupações no setor de serviços para pessoas com curso superior completo 

é notável, o que chama mais atenção é o aumento da inserção de mulheres no segmento de 

serviços, seguido pela indústria. 

 

 Ter o curso superior parece significar uma possibilidade de alcançar postos mais 

qualificados e bem remunerados. Outro impacto da escolaridade está na jornada de trabalho, 

observa-se que as mulheres com ensino superior completo teve a jornada de trabalho em 2010 

de 37 horas semanais, já com ensino médio e superior incompleto a jornada foi de 40 horas 

semanais. Quanto a distribuição da PEA masculina e feminina por escolaridade no período de 

1997 a 2007 houve uma evolução da população feminina passando de 30 milhões em 1997 
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para 43 milhões no ano de 2007. Consequentemente cresce também a sua representatividade 

no mercado de trabalho, no entanto, a diferença salarial ainda permanece. 

  

Para promover a equidade de gênero, o melhor caminho é garantir as políticas 

salariais, de contratação, de promoção etc. além da participação de mulheres nos cargos 

diretivos e de gerenciamento nas organizações proporcional ao total de mulheres no quadro 

funcional.  

 

As tendências observadas indicam a necessidade de comprometer-se com as políticas 

públicas, estimulando boas práticas organizacionais e a diversidade, combatendo a 

discriminação no trabalho, dos trabalhadores, das organizações e da sociedade civil como um 

todo.  

 

No próximo item são feitas algumas considerações sobre o setor bancário que foi o 

segundo perfil a aderir o programa Pró- Equidade na promoção da igualdade de gênero no 

mercado de trabalho. Neste caso, destaca-se a Caixa Econômica Federal como a primeira 

instituição brasileira a ter uma mulher como presidente. 

 

2.5 Gênero no Setor Bancário 

 

 A partir do século XIX no sistema capitalista, ocorreram mudanças na organização e 

produção do trabalho feminino no Brasil, pouco a pouco a mulher vai ampliando seu espaço 

na economia nacional com crescente participação em postos de comandos. 

 

 Os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no início da década 

de 90 divulgaram dois estudos apontando que as mulheres tiveram aumento da sua 

participação no mercado de trabalho, de seu poder aquisitivo e do nível de escolaridade 

conseguindo reduzir a defasagem salarial que ainda existe em relação aos homens.   

 

 Segundo o Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade), houve crescimento da taxa 

de atividade para as mulheres em todas as faixas etárias. Apesar desse crescimento, inclusive 

em atividades que eram antes exclusivamente masculinas, a mulher apesar de adquirir mais 

instrução, os salários não acompanharam essa evolução.  
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A OIT – Organização Internacional do Trabalho também avaliou a presença feminina 

no mercado de trabalho formal em março de 2008, apontando um crescimento em 2006 de 

6,59% superando no mesmo ano o crescimento das vagas ocupadas pelos homens. 

 

O perfil do bancário no Brasil nas últimas décadas se adaptou às mudanças do 

mercado (globalização, controle da inflação, abertura do mercado) e com isso o nível de 

escolaridade da categoria elevou. O novo profissional exigido pelo mercado tornou-se 

especializado em vendas, em conhecimento sobre mercado financeiro, capacidade de lidar 

com tarefas não prescritas e com limites poucos definidos, exigindo maior iniciativa em 

termos de desempenho (qualificação). 

 

Com a alteração das características do trabalho bancário, bem como as qualificações 

requeridas para realizá-lo, Seginini (1998, p. 181), aponta que: 

 

O sistema financeiro brasileiro é um dos mais informatizados do mundo, e a 
categoria bancária apresenta alto nível de escolaridade, sobretudo se 
comparada com os trabalhadores industriais, no país. Por esta razão, foi 
compreendido como um locus privilegiado para a análise das possibilidades 
presentes nas novas formas de organização do trabalho, bom como das 
qualificações requeridas. 

 

Com todas essas mudanças, o setor bancário no seu interior reorganizou o trabalho, 

minimizando os custos e aumentando a produtividade, introduzindo a automação dos 

procedimentos, modificando o modo e o conteúdo das atividades, assim como o perfil dos 

trabalhadores e suas condições de trabalho.  

 

O serviço bancário era majoritariamente masculino até a introdução do processo de 

automatização e racionalização. Essa marcante transformação social observada no mundo do 

trabalho com a entrada das mulheres deve ser compreendida a partir de diferentes aspectos, 

como aponta Segnini (1998), evidencia que a força política e social dos movimentos 

feministas contribuiu para desencadear mudanças nos valores e comportamentos nas relações 

de gênero, além do aumento da escolaridade feminina e o desejo de conquistar maior 

autonomia e independência financeira.  

 

A feminização do trabalho bancário se deu com a inserção da mulher em postos 

fragmentados e rotinizados, criados pelo processo de informatização. As mulheres foram 
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recrutadas para exercer as novas funções criadas, mas recebendo salários aquém da categoria 

e sem possibilidade de ascensão na hierarquia dos bancos (SEGNINI, 1998). 

 

No que se refere a inserção da mulher no mercado bancário, Segnini (1998, p.33) 

ainda afirma que:  

 

Na ótica das relações de gênero, trata-se de uma conquista social das mulheres 
na busca de oportunidades iguais às vivenciadas pelos homens no mundo do 
trabalho; na ótica da relação capital/trabalho, trata-se de uma das formas da 
racionalização que objetivam a intensificação da produtividade e redução dos 
custos. 

 

Essa nova realidade nas organizações bancárias levou a demanda por profissionais 

com competências, que possibilitassem a geração de um diferencial competitivo. Essa nova 

postura foi um reflexo das mudanças na organização e nas relações de trabalho, gerando 

competências organizacionais diferenciadas. 

 

O trabalhador bancário vive e acompanha muitas mudanças no seu cotidiano, o que o 

obriga a desenvolver novas competências, aplicando novos conhecimentos em sua atividade 

profissional e com disposição para aprender e adaptar-se às novas condições de trabalho.   

 

A partir dos anos 90 cresce a participação feminina no setor bancário em atividades de 

menor importância hierárquica, apesar de possuir maior escolaridade. Essa participação vem 

carregada de mudanças nas ocupações em postos que antigamente eram masculinos. “O 

processo de feminização do trabalho bancário no Brasil intensifica-se a partir da introdução da 

automação na década de 60”. (SEGNINI, 1998, p.75)  

 

Ainda Segnini (1998. p. 159): 

 

A inserção significativa das mulheres que estão ascendendo na hierarquia 
do banco na função de gerente adjunto de negócios deve ser compreendida 
considerando-se dois aspectos: em primeiro lugar, a partir da relação entre 
qualificação requerida para a função com os valores e representações de 
estereótipos sexistas que informam as relações de gênero no trabalho de 
vendas de “produtos” e serviços bancários. Em segundo lugar, deve ser 
também observada a construção de desigualdades nas relações de poder, 
mesmo no interior de espaços de trabalho que representam uma nova 
conquista feminina como, por exemplo, nas chefias intermediárias.  
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 Esse progresso das mulheres no mercado de trabalho também é constatado por 

Bruschini (2007), segundo ela, as trabalhadoras obtiveram algum progresso, embora tenham 

persistido inúmeras condições desfavoráveis mesmo com maior nível de instrução, ocupando 

postos em profissões de prestígio. 

 

 A ocupação em determinados empregos era definida claramente pelo gênero, mas o 

ingresso das mulheres nas categorias profissionais e técnicas possibilitou a elas, ao longo dos 

anos, um maior acesso a esses postos de trabalho. 

 

 O saldo do emprego bancário em 2010 é favorável às mulheres com 12.735, já para os 

homens, o saldo foi de 11.297, conforme demonstrado na tabela abaixo. Percentualmente, os 

homens representaram 50,56% das admissões e 53,12% dos desligamentos, enquanto a 

participação feminina correspondeu, respectivamente, a 49,44% das admissões e 46,88% dos 

desligamentos. 

 

 Ao analisar a remuneração média das mulheres, nota-se que é inferior à dos homens, 

tanto nas admissões como nos desligamentos.  As trabalhadoras desligadas saíram do banco 

com rendimento médio de R$ 2.887,21, valor 28,71% inferior àquele auferido pelos homens, 

R$ 4.049,92. Já a mão de obra feminina admitida entra no banco recebendo uma remuneração 

média de R$ 1.833,35, enquanto os admitidos do sexo masculino recebem o equivalente a R$ 

2.2.534,52; correspondendo a uma diferença de 27,66%, conforme tabela 2. 

 

Tabela 7: Admitidos, desligados, remuneração média, saldo de emprego e diferença da 

remuneração por gênero. Brasil – janeiro a dezembro de 2010. 

Gênero Admitidos 
Part. 

% 

Rem. 

Média 

(em R$) 

Desligados 
Part. 

% 

Rem. 

Média 

(em R$) 

Saldo 

Dif. % 

da 

Rem. 

média 

Masculin

o 
29.047 50,56 2.534,52 17.750 53,12 4.049,92 11.297 -37,42 

Feminino 28.403 49,44 1.833,35 15.668 46,88 2.887,21 12.735 -36,50 

Total 57.450 100,00 2.187,86 33.418 
100,0

0 
3.504,78 24.032 -37,57 

Fonte: M. T. E/ CAGED/ Elaboração: Subseção DIEESE – CONTRAF/CUT 
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 De acordo com os dados da RAIS de 2009, a diferença salarial entre homens e 

mulheres em dezembro de 2009 era de 23,88%. Os postos gerados em 2010, portanto, 

aprofundam essa diferença salarial entre os gêneros, pois apresentam diferença salarial 

superior (27,66%), em relação àquela já existente na categoria.    

 

Tabela 8: Remuneração média dos admitidos e desligados por gênero Brasil – janeiro a 

dezembro de 2010 

Rem. Média em (R$) Masculino Feminino 
Dif. % Da Rem. 

Média 

Admitidos 2.534,52 1.833,35 -27,66 

Desligados 4.049,92 2.887,21 -28,71 

Fonte: M. T. E/ CAGED/ Elaboração: Subseção DIEESE – CONTRAF/CUT 

 

  Na questão do gênero se mantém o aumento da participação feminina nos postos de 

trabalho bancário, porém com salário médio bem inferior aos dos homens.  Apesar da sua 

integração crescente no mercado de trabalho e do equilíbrio dos níveis de formação. Para 

Segnini (1998, p. 186), “no Brasil, as mulheres estão gradativamente, ascendendo na 

hierarquia dos bancos. Para compreender este processo é necessário inseri-lo no contexto de 

mudanças no conteúdo e na organização do trabalho bancário”. 

 

Mesmo com a inserção da mulher no mercado de trabalho, inclusive no setor bancário, 

nota-se uma permanência da desigualdade relacionada ao salário e à jornada de trabalho. Mas 

o setor bancário pode ser uma importante referência para o entendimento dos diferentes 

processos do emprego da mão de obra masculina e feminina, ainda com o avanço significativo 

das mulheres em cargos mais qualificados, existe a possibilidade de se encontrar grande 

maioria em funções operacionais.  
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CAPÍTULO 3 METODOLOGIA DA PESQUISA  

 

 A pesquisa é de natureza qualitativa e quantitativa, foi feito um levantamento 

bibliográfico e em especial de publicações acerca do tema gênero e competência como: nas 

Convenções da OIT – Organização Internacional do Trabalho, na SPM – Secretaria Especial 

de Políticas para as Mulheres, FEBRABAN – Federação Brasileira dos Bancos. Além disso, 

foram mapeados aleatoriamente, artigos publicados em periódicos nacionais e internacionais, 

que apresentam características do modelo de competências que demanda a interação dos 

trabalhadores nas organizações.   

  

 No desenvolvimento da pesquisa a pesquisadora participou de fóruns, como: 1º 

Fórum FEBRABAN de Diversidade realizado dia 27/06/2011, no Hotel Intercontinental em 

São Paulo, e no seminário "Trabalho, Dominação e Resistência - Revisitando a obra de Beth 

Lobo 20 anos depois", realizado no dia 08/04/2011 no Centro Universitário Maria Antonia, 

entre outros, que discutiam a questão da mulher no mercado de trabalho.  

 

 Além desse levantamento e da participação em eventos, foi realizada uma pesquisa 

sobre o mercado de trabalho. Isto possibilitou compreender a percepção das trabalhadoras do 

cargo que ocupam e da sua posição no mercado de trabalho, bem como as competências que 

julgam necessárias para ocuparem um cargo de chefia. Além disso, buscou-se visualizar os 

critérios que influenciam suas escolhas em termos de desempenho e aprendizagem.  

  

Nesta pesquisa foi elaborado um questionário autopreenchido com questões fechadas e 

abertas, para delinear o perfil das profissionais e o cargo que ocupam. O questionário foi 

enviado para 60 mulheres por endereços eletrônicos com um convite para participar da 

pesquisa. Solicitou-se que o questionário fosse respondido e reenviado para o endereço 

eletrônico da pesquisadora.  

 

Neste estudo, participaram 36 mulheres ocupantes de cargos e de segmentos diversos, 

além de algumas estudantes que se afastaram do mercado de trabalho temporariamente, em 

busca de qualificação, os questionários foram respondidos nos meses de dezembro de 2011 a 

fevereiro de 2012.   
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O questionário contém perguntas de ordem demográfica (sexo, idade, escolaridade, 

etc.), opiniões, expectativas profissionais e sobre a construção de sua carreira, obstáculos para 

chegar à posição que ocupa atualmente. Além disso, foram feitas questões acerca das políticas 

públicas implementadas pelo governo federal com o objetivo de promover a igualdade de 

gênero no mercado de trabalho.  

 

A tabulação dos resultados do questionário foi feita no Excel. Para assegurar o sigilo 

das informações e a identidade das pessoas entrevistadas, os nomes próprios foram 

substituídos pela designação “participante”. 

 

Além disso, o questionário elaborado (apêndice A) é um instrumento de duas 

dimensões: uma parte qualitativa e outra quantitativa com uma parte fechada que trabalha o 

perfil da participante e a outra parte que configura a percepção da participante no mercado de 

trabalho. 

 

Os dados obtidos nas perguntas abertas foram analisados pela técnica de análise de 

conteúdo (FRANCO, 2007). As respostas das 13 questões foram comparadas com a finalidade 

de mapear conteúdos a partir das falas e das respostas das participantes às perguntas 

formuladas. 

  

De acordo com o enfoque qualitativo, não é exigido um número elevado de sujeitos, 

para atingir o objetivo da pesquisa. Considera que há uma relação dinâmica entre o mundo 

real e o sujeito, e a interpretação dos fenômenos. A atribuição de significados é básica neste 

processo, e o ambiente natural é a fonte direta para a coleta de dados. 

 

Segundo Minayo (1994, p. 21-22), “a pesquisa qualitativa em Ciências Sociais, se 

preocupa com dados que não podem ser quantificados, ou seja, ela trabalha com significados, 

motivações, aspirações, crenças”. Respondendo a questões muito particulares, ela se preocupa 

com um nível de realidade que não pode ser quantificado (MINAYO, 1994).  

 

Os resultados da pesquisa serão abordados no próximo capítulo, buscando 

compreender a mulher trabalhadora e sua participação no mercado de trabalho. 

 

 



 84

CAPÍTULO 4 RESULTADOS DA PESQUISA 

 

 Na análise dos resultados da pesquisa utilizou-se a técnica de análise de conteúdo, que 

busca melhor compreender o discurso, aprofundando suas características e extraindo os 

momentos mais importantes através de procedimentos sistemáticos. A descrição do conteúdo 

das mensagens permite o entendimento das representações que o indivíduo apresenta em 

relação a sua realidade e a interpretação que faz dos significados da sua volta.  

 

 Esse processo compreende a realidade do ponto de vista dos entrevistados. A partir do 

discurso declarado pelos mesmos o pesquisador analisa e interpreta as informações colhidas, 

para em seguida, chegar à conclusão.  

 

4.1 Discussão dos Resultados 

 

 A história da carreira das mulheres nesta pesquisa revela que a grande maioria 

ascendeu profissionalmente após a conclusão do ensino superior. Algumas no início da sua 

graduação, algumas relatam que passaram por algumas dificuldades e para manter sua posição 

ou até mesmo conquistar uma promoção sentiu a necessidade de continuar se aperfeiçoando 

profissionalmente avançando nos estudos. 

 

 Dentre as participantes, algumas são da área pública e mesmo assim pôde ser 

constatado que existem obstáculos não tão claros como no setor privado: “não passei por 

discriminações de raça e gênero de forma explícita, porém pela indicação política sim, pois 

este fator em alguns momentos foi determinante na não ascensão profissional”. 

 

  Outro dado que chama atenção é a faixa etária das participantes que apesar da idade, 

ainda continuam no mercado de trabalho e muitas delas com pós-graduação, ocupando cargos 

de gerência, coordenação e analistas, entre outros. 
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Tabela 9: Faixa Etária das Participantes 

Faixa Etária Participantes % 

    

32 ├ 40 15 41,67 

40 ├ 46 12 33,33 

46 ├ e mais 9 25,00 

Total 36 100,00 

Fonte: Dados da Pesquisa 2011/2012 

 

 Quanto à formação básica, percebe-se que as mulheres, na sua maioria, são 

profissionais graduadas e que ainda em número considerável estão dando continuidade nos 

estudos: mestrado 5 mulheres e doutorado 2 com idade de 32 a 46 anos. 

 

 Do total de respondentes, 8 mulheres possuem pós-graduação Lato Sensu, 5 com 

Mestrado e 1 com Doutorado. A análise do grau de escolaridade merece destaque. Conforme 

ressaltado no referencial teórico, a aprendizagem continuada é necessária para transformar o 

conhecimento em competência. Isso retrata que a busca pelo aprimoramento técnico é uma 

exigência de qualificação para assumir os cargos de comando.  

 

 Podemos inferir que a educação e a qualificação profissional têm papel fundamental e 

possibilitam a inclusão social, e mesmo na maioria das vezes com anos de estudos a mais que 

os homens, os baixos salários pagos às mulheres e as dificuldades para ascender 

profissionalmente na organização não podem ser atribuídos ao seu nível de escolarização. A 

explicação para esse fato não reside no nível de escolaridade das mulheres brasileiras, mas 

sim nas barreiras invisíveis para a carreira das mulheres no mundo do trabalho.   

 

Tabela 10: Grau de Instrução das Participantes 

Faixa 
Etária 

Superior Pós-Graduação Mestrado Doutorado 

Cursando Completo Cursando Completo Cursando Completo Cursando Completo 

32 ├ 40 3 1 - 6 2 3 - -  

40 ├ 46 - 4 1 2 3 - 2 - 

46 ├ e 
mais - 4 - 1 - 2 -  1 

Fonte: Dados da Pesquisa 2011/2012 

 

 Quanto ao cargo ocupado pelas participantes foi observado que das 36 participantes 8 

mulheres ocupam o cargo de gerencia, 5 ocupam cargos de coordenação e 4 de analistas, o 

que declara a busca por maior qualificação formal para o trabalho. Além de 7 participantes: 2 
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cursam o doutorado e 5 o mestrado, apenas 5 estão afastadas, temporariamente, do mercado 

de trabalho para dedicar-se à qualificação. As outras duas, conciliam a jornada de trabalho 

com os estudos e também com a família.   

 

 Ainda sobre a ocupação, dentre as mulheres gerentes uma tem 32 anos e nível de 

Mestrado. E a gerente com idade mais avançada está com 48 anos e o seu nível educacional é 

a graduação, mas o que chama atenção é que essa participante atua numa ONG ha mais de 10 

anos. Quanto à gerente mais jovem, ela atua em uma multinacional, do que podemos inferir é 

que a disputa dos cargos é mais acirrada e requer maior qualificação. 

 

 Com o intuito de investigar a percepção profissional das mulheres pesquisadas foi 

perguntado o seguinte: Com relação à igualdade entre homens e mulheres no mercado de 

trabalho, você acha que existe um equilíbrio de valores e funções? As respostas dadas em 

relação à questão foram semelhantes umas às outras: “não, este equilíbrio é cotidianamente 

discutido, apontado e estudado, porém ainda longe de ser alcançado (participante 3)”. 

 

A questão da igualdade entre homens e mulheres nas organizações se apresenta como 

algo ainda a ser conquistado pelo menos no universo pesquisado como podemos observar nos 

relatos: 

 
Não, não existe. Na minha experiência de gerência, eles ganhavam mais do 
que nós (mulheres) na mesma função (participante 8). 
 
Ainda não existe equilíbrio, entre as mulheres que possuem mais de 10 anos 
de formação do que os homens, mas ganham menos, mesmo atuando no 
mesmo cargo e função. Há uma desigualdade de gênero no mercado de 
trabalho e nas relações de trabalho (participante 10). 

  

 Ainda sobre a percepção profissional sobre a igualdade entre homens e mulheres no 

mercado de trabalho, observa-se que: 

 

Embora algumas mulheres tenham conquistado situações de igualdade no 
mercado de trabalho, não podemos afirmar que as barreiras que limitam este 
equilíbrio não existam mais. Acredito que discretamente a situação está 
melhorando. Mas ainda é muito comum e claro encontrar posições tidas como 
mais adequadas aos homens e outras mais adequadas as mulheres (participante 
13). 
 
Infelizmente não, e posso dizer com propriedade, muitas vezes fui preterida 
por ser mulher. Ainda estamos longe de atingir a tão sonhada igualdade entre 
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os gêneros, vivemos em um país, me arrisco a dizer em um mundo machista e 
preconceituoso, avançamos bastante, mas igualdade no mercado de trabalho 
ainda não alcançamos (participante 20). 

    

Não. Acredito que as mulheres estão cada vez mais assumindo atividades que 
eram executadas por homens e o mercado de trabalho remunera de forma 
desigual (participante 35).  
 

Apesar da comprovada competência profissional algumas mulheres definem sua 

trajetória profissional como uma série de obstáculos que tiveram que ser vencidos como o 

preconceito de ser mulher. Das 36 respondentes foram selecionadas algumas falas que 

comprovam discriminação sofrida por essas mulheres em relação ao gênero e em alguns casos 

o de raça, assunto que não foi abordado neste estudo.  

 

O que foi mais difícil foi conciliar vida profissional e vida pessoal o quanto de 
cobrança me faço e recebo por ser mulher, negra e independente, que buscou 
seguir a carreira atuando como assistente social, mas em cargos de gestão 
(participante 10). 
 

Outra participante relata que: “Para chegar ao cargo mais alto da minha carreira 

(gerente), eu tive que provar que era capaz de assumir o cargo para depois ter direito. Naquela 

época eu reclamava que meus amigos (homens) eram promovidos pelo simples fato de terem 

indícios de promoção (participante 8)”. 

 

Observa-se que a questão de gênero se faz presente fortemente como um obstáculo na 

promoção e ascensão profissional da mulher: “Inicialmente há discriminação em termos de 

gênero. Certa vez (quando tinha 29 anos), uma posição me foi negada por ser mulher e estar, 

de acordo com o potencial empregador, em idade fértil e isso pode acarretar problemas para 

eles num futuro próximo. Posteriormente, diferenças culturais entre Brasil e China 

(participante 13)”. 

 
“Os maiores obstáculos que tive em minha carreira foram sempre o fato de ser 
mulher, no mercado financeiro e na indústria, que são muito machistas, 
especialmente para cargos de gerência. Outro obstáculo também foram os 
problemas políticos, quanto mais alto o cargo, maior a dificuldade de se 
manter no cargo, especialmente se for uma posição que interessa a seus pares 
(participante 28)”.   

 

Ao serem questionadas quanto à realização profissional, atribuem isso à dedicação e 

ao empenho na execução das tarefas, tendo que trabalhar e se esforçar muito mais que os 
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homens para serem respeitadas e reconhecidas como competentes para assumirem as funções 

de liderança. E nem sempre, fazendo tudo isso, alcança o reconhecimento. 

 

Conciliar o lado de dona de casa com filhos pequenos, o trabalho e os 
constantes cursos que eu tinha necessidade de fazer e que a própria profissão 
exige (participante 2). 
 

Na época que era gerente, considerava que era uma profissional bem sucedida 
pelo cargo que alcancei e pelo retorno financeiro e as dificuldades eram: muito 
tempo dedicado a empresa e poucas horas com a família. Agora também me 
considero uma profissional bem sucedida, mas a medida para medir o “bem 
sucedida” é o prazer que eu faço, mais tempo dedicado a família e a 
independência de administrar o meu tempo. Nessa fase, as minhas 
dificuldades são falta de reconhecimento do que eu faço é um trabalho 
(estudo) (participante 8). 
 

 
 A jornada dupla de trabalho para a mulher ainda é uma barreira para a ascensão e 

promoção no mercado de trabalho, mas Seginini (1998, p.189) avalia de forma positiva o 

desempenho profissional diante das novas estratégias: 

 

Vivenciar o espaço privado, as tarefas domésticas, passam a ser não mais um 
fato limitador para a mulher, mas sim um elemento qualificador, frente à 
possibilidade de ter adquirido socialmente habilidades requeridas para a 
realização do trabalho flexível.  

 

  Apesar dos relatos sobre os problemas que envolvem a emancipação e a 

participação ativa da mulher no mercado de trabalho como a dificuldade de conciliar a casa, 

os filhos e a vida profissional, foi apresentada a possibilidade de mostrar que a sua capacidade 

e suas habilidades vão muito além do cuidado do lar e família, como apresentado nesses 

relatos:  

 

O mais difícil é provar sua capacidade, ou seja, de que você é capaz de 
desenvolver muitas atividades e pode gerir uma equipe em busca de resultados 
(participante 25). 
 
Aprender a coordenar uma equipe, sem centralizar, mas manter o controle de 
tudo e ser capaz de elogiar e cobrar quando necessário. Romper com 
obstáculos colocados pelo fato de ser mulher e coordenar grupo. Mesmo entre 
mulheres ocorre desconfiança, dado ao fato da maioria das mulheres só terem 
experiência de comando com homens (participante 31). 
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 Pelos discursos das participantes, observa-se que procuram comprovar sua 

competência. É visível que existe uma cobrança da própria mulher de se superar e comprovar 

o seu desempenho e essas questões acabam interferindo na vida familiar.  

 

Tive que ter carreira dupla, ou seja, por muito tempo trabalhei em instituições 
financeiras e no tempo livre que era para meu lazer e família tinha muitas 
vezes que atender clientes e elaborar processos, isso me sobrecarregou, mas 
foi imprescindível para alavancar e formar uma clientela, a qual através dela 
gera indicações e novos clientes, o que é necessário para ter condições de se 
estabelecer no segmento (participante 36). 
 

Outro ponto levantado por algumas participantes foi a dificuldade de conciliar os 

papéis e as responsabilidades sociais entre trabalho e família, procurando encontrar estratégias 

que lhes permitam vencer as barreiras impostas pelo gênero e pelas próprias políticas e 

práticas organizacionais. Com esses relatos podemos inferir que é necessário um esforço 

grande para conciliar todos os espaços da vida cotidiana de uma mulher com sua jornada 

extensa de trabalho.   

 

A criação de um novo ambiente organizacional se faz necessário diante de novas 

formas de produção, levando as organizações a reverem seu papel para a manutenção de sua 

competitividade no mercado, estabelecendo uma nova definição dos negócios: associando o 

sucesso da organização com a capacidade de atender as expectativas do mercado, agregando 

qualidade e inovação, entre outros. A entrada da mulher no mercado de trabalho ganhou 

destaque no mundo organizacional, a partir do século XX. Diante disso, foi feito um 

questionamento para as participantes: Como você vê o papel das mulheres nos negócios, 

principalmente, nas grandes empresas?  

 

As expectativas dos papéis desempenhados pelo homem e pela mulher não têm 

diferenças tão significativas, as mulheres procuram disputar mais o seu lugar no mercado de 

trabalho:   

 

Minha opinião não passa por uma experiência concreta, pois minha trajetória é 
no setor público, porém através de relatos de mulheres que atuam no setor 
privado, é claro a dificuldade de ascensão profissional, de reconhecimento em 
muitos momentos e na disparidade existente entre os salários quando 
ocupados por mulheres em cargos de direção em comparação com homens na 
mesma posição (participante3).   
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O papel das mulheres nos negócios ainda não possui o devido reconhecimento 
da significativa contribuição que as mulheres introduzem na forma de gestão 
das empresas. As mulheres introduzem novos estilos de gestão e liderança 
mais sintonizados com a diversidade e com novos desafios do mercado, e 
como não dizer, deste novo milênio (participante 10). 
 
Eu acredito que a mulher tem uma visão mais aguçada para os negócios. E 
tem capacidade para tratar vários assuntos ao mesmo tempo. Eu creio que a 
mulher tem muito mais versatilidade. Mas, os homens são mais unidos no jogo 
do poder (participante 12). 

 

Penso que o papel da mulher é independente do seu sexo. Os cargos precisam 
de pessoas competentes e qualificadas. O fato de serem homens ou mulheres é 
mero acaso (participante 4). 

 

 A diversidade na organização requer maior atenção da gestão, pois as diferenças entre 

os empregados tornam a supervisão e coordenação do trabalho mais complexas e desafiantes, 

mas ela pode proporcionar melhora no desempenho e na eficácia organizacional.   

 

Diferentes momentos históricos definem os diferentes papéis atribuídos aos 
homens e as mulheres. O mercado de trabalho no século passado pode ver a 
entrada da mulher em diversas áreas de atuação. Muito se tem dito a respeito 
da presença feminina nas esferas de poder e decisão nas grandes empresas. A 
sociedade é composta por homens e mulheres. Vejo como mais saudável, por 
exemplo, ter um time diverso e equilibrado não apenas em termos de gênero 
como também raça, idade, orientação sexual, etc. Acredito que homens e 
mulheres podem juntos trazer bons resultados em termos de negócios, 
buscando viabilidade entre sustentabilidade e crescimento (participante 13). 

 

 As mulheres ainda são responsáveis pelo cuidado dos filhos e das atividades 

domésticas, o que representa uma sobrecarga para aquelas que realizam atividades 

econômicas, dificultam e impedem os avanços e limitações para exercer determinadas 

funções. Apesar das dificuldades, elas têm expectativas de crescimento e desejam alcançar 

níveis hierárquicos elevados nas organizações. 

 

As mulheres têm ocupado cada vez mais postos de trabalho, porém quando se 
sobe na hierarquia de poder o número de mulheres  diminui 
consideravelmente. Em geral, as mulheres precisam “provar” mais que os 
homens sua capacidade de trabalho (participante 18). 
 
Somos parte de um futuro que ainda está sendo construído, as mulheres vêm 
sendo adicionadas mais e mais para cargos de liderança, com um estilo cada 
vez mais feminino (priorizando filhos, a casa e o trabalho) como um conjunto, 
não mais precisando se masculinizar para conseguir subir na carreira 
(participante 19).  
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Importante, pois uma mulher na frente dos negócios tem um olhar diferente do 
masculino: homens são práticos, racionais e mulheres associam razão e 
emoção, então amenizam a frieza das relações de trabalho/negócios sem 
perdê-los entende? (participante 32).  
  
   

 O governo federal vem trabalhando com as políticas públicas em prol da redução das 

desigualdades entre os gêneros no mercado de trabalho. Mas alcançar a equidade de gênero é 

algo desafiador e requer mudanças significativas de práticas na sociedade e no processo de 

decisão.  Ao serem questionadas: Qual a sua visão sobre as políticas públicas implementadas 

pelo governo federal para a promoção da igualdade de gênero no mercado de Trabalho? 

Responderam: 

 

Acho a iniciativa e as propostas de grande importância, porém ainda há 
necessidade de maior divulgação dos programas, de um efetivo compromisso 
por parte das empresas e também do setor público em implementar de fato 
estas políticas objetivando uma maior igualdade de condições de trabalho, 
reconhecimento e salários (participante 3). 
 
Acho ótimo, se temos competência e fazemos por merecer temos o direito de 
estarmos no mesmo patamar, seja ele qual for (participante 7). 
 
Um passo importante para a valorização não só da mulher, mas do ser humano 
em si. Hoje temos uma representante feminina como presidente da República. 
Isso prova cada vez mais a competência e a capacidade de tanto homens 
quanto mulheres de ocuparem cargos similares (participante 9). 

 

Apesar de ser algo favorável à mulher, as Políticas Públicas são algo que ainda não 

têm uma ampla divulgação, pois algumas participantes da pesquisa demonstraram que não 

têm nenhum conhecimento sobre o assunto “acho que isso já indica que não estão fazendo 

grandes mudanças a ponto de me afetar” e algumas que “ouviram falar” também não têm 

profundidade sobre o assunto. Outras se mostraram críticas em relação à divulgação e até 

mesmo à forma de condução dessas políticas como apresentado no relato desta participante: 

 

É preciso políticas articuladas para mudar a vida das mulheres. E o que vem 
sendo implementado ainda são políticas pontuais e desarticuladas. Um 
exemplo simples: se não tem creche em horário integral e postos de saúde 
atendendo também em horário integral, como as mulheres poderão investir em 
sua autonomia econômica se não tem onde deixar os filhos. Assim a 
qualificação e abertura de posto de emprego para as mulheres devem ser 
acompanhadas de políticas que reduzam o trabalho doméstico realizado na 
maioria das famílias pelas mulheres (participante 31). 
 
Na teoria louvável, mas na prática a realidade é bem diferente, esta é mais 
uma etapa que está sendo conquistada gradativamente (participante 36). 
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 O processo de mudanças no mundo organizacional gerou uma nova forma de olhar o 

papel do colaborador e suas contribuições. O modo como essas contribuições são utilizadas é 

que fazem a diferença dentro da organização. É nessa vertente que surge o estudo da 

competência como forma de agregar valor e competitividade para as organizações. Com esse 

enfoque, foi feita a seguinte pergunta para as participantes: Como você analisa a situação da 

mulher hoje no mercado de trabalho? As respostas foram muito diversificadas, apresentando 

pontos de vistas divergentes, mas com alguns pontos em comum, como por exemplo, a dupla 

jornada entre o trabalho e as atividades da casa e a dificuldade em conseguir conciliar o 

aperfeiçoamento profissional para a permanência e até mesmo disputa de cargos: 

 

Estamos assumindo cargos que eram somente de homens e mostrando que 
somos capazes de assumir muito mais (participante 1). 
 
Um papel muito importante, principalmente pela diversidade de competências 
que a mulher possui. Hoje a mulher tem-se destacado em todas as áreas, 
principalmente naquelas que eram destinados somente para o homem. 
Exemplo: mulheres trabalhando em plataforma de petróleo. O importante é a 
mulher saber enfrentar essa diversidade (participante 2). 
 
A mulher está buscando uma melhor formação, com mais profundidade nos 
temas, vem conquistando a cada dia mais espaço no mercado de trabalho. Tem 
garra, pois muitas vezes é a “chefe de família”. Mas para conquistar postos 
mais altos ainda precisa mostrar muito mais capacitação do que um homem 
(participante 5). 

 

 Ficou evidente nos relatos das entrevistadas que em relação à questão da competência, 

as mulheres têm que trabalhar mais do que os homens para demonstrar sua competência.  

 
Em evolução, ganhando espaço, mas não porque os empregadores ou a 
sociedade vêm abrindo, mas pelo próprio avanço de competência que as 
mulheres vêm desenvolvendo e conquistando o próprio espaço. Não percebo 
um movimento organizado dentro das organizações de acelerar, desenvolver 
ou mesmo incentivar a classe (participante 6). 

 

 Apesar das dificuldades, podemos constatar um avanço na participação da mulher que 

exerce e ocupa cargos de chefia e gerência em empresas de diversos portes e segmentos.  

Conquistaram seu espaço no mundo e saíram em busca do reconhecimento profissional, 

entraram nas organizações em áreas que jamais imaginaram atuar e agora lutam pelos seus 

direitos e igualdade de condições no mercado.    

 
São diversas as dificuldades enfrentadas pelas mulheres no acesso a cargos de 
chefia, mas a pessoa com maior nível de escolaridade tem mais chances e 
oportunidades de inclusão no mercado de trabalho (participante 21). 
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Acredito que a situação da mulher no mercado de trabalho tem melhorado 
bastante, ela pode vislumbrar possibilidades de crescimento e ascensão 
profissional, mas a custa de muitos sacrifícios pessoais. O mercado de trabalho 
valoriza as qualidades atribuídas às mulheres (mais detalhista, organizada, 
pontual, exigente, honesta, responsável, etc.), o que já foi apontado como 
fatores que trazem benefícios às empresas, mas quando fica grávida e depois 
da maternidade, passa a ser preterida e por isso, ela acaba sendo limitada nas 
suas possibilidades (participante 22). 
 

 A força de trabalho feminina cresce de forma definitiva, nos seguimentos mais 

elevados, desempenhando diversas atividades profissionais, derrubando fronteiras e 

desfazendo preconceitos. A ascensão e a permanência da mulher no mercado de trabalho não 

dependem somente da demanda do mercado e das suas qualificações para atendê-las, mas sim 

de diversos fatores relacionados a sua vida social. 

   

Atualmente está muito melhor, existem mais oportunidades e planos de 
carreira e gradativamente a mulher vem conquistando seu espaço e sendo 
reconhecida, mas ainda não é como deveria ser, principalmente fora das 
grandes metrópoles (participante 36).  

 

 Para se conseguir resultados significativos é importante a identificação das 

competências no âmbito organizacional e do indivíduo, com base nessa afirmação, foi feita a 

seguinte pergunta para as participantes: Na sua opinião quais as características que diferem a 

mulher do homem no mercado de trabalho? Foi observado que a maioria das mulheres 

classifica como características femininas a flexibilidade, facilidade de executar multi-tarefas, 

além do comprometimento.  

 

Acho que a mulher tem um lado emocional que interfere numa relação de 
trabalho mais objetiva. A mulher tende a ter uma maior capacidade de 
trabalhar com diversas coisas ao mesmo tempo. O trabalho para a mulher tem 
uma busca da conquista da liberdade. (participante 5). 

 

Acredito que a mulher possua uma característica muito mais marcante do que 
o homem que é a sensibilidade e a perspicácia (participantes 2). 
 
Homens são mais práticos e mulheres têm mais sensibilidade para perceber o 
ambiente a sua volta. Ambas as características algumas vezes influenciam a 
tomada de decisão. Entretanto, acredito que ambas são possíveis de serem 
desenvolvidas. Dessa forma, homens podem desenvolver a sensibilidade e 
mulheres podem ser mais assertivas e práticas (participante 4). 

 

 Ainda sobre as características que diferem a mulher do homem no mercado de 

trabalho, acredita-se que: 
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As mulheres possuem grande sensibilidade e percepção nas relações 
interpessoais, preocupam-se bastante com o conteúdo e detalhe do que vão 
apresentar ou necessitam para gerenciar, são mais acolhedoras em situações 
que exigem competências emocionais, tendem a ter uma visão mais 
quantitativa e integrada buscando a adesão de todo o grupo para a tarefa, 
tendem a ter mais facilidade em lidar com vários projetos ao mesmo tempo, 
são mais compreensivas e flexíveis em situações de stress e de não 
reconhecimento no trabalho. (participante 6). 

 
 
 A questão da multiplicidade dos papéis femininos evidencia a importância do 

exercício de fazer escolhas sem pressões e cobranças, uma necessidade a ser reconhecida 

pelas organizações e pela sociedade como um todo, criando meios e modelos novos e 

adequados de articulação entre o mundo do trabalho e a realidade atual da vida familiar. 

 

 Como pode ser observado, a questão de ter que conciliar diferentes papéis ou jornada, 

é citada pela maioria das entrevistadas, além de conseguir encontrar tempo para desenvolver-

se, aperfeiçoar-se, a fim de que possam ascender profissionalmente, aproveitando as 

oportunidades de crescimento na organização. Administrar a questão “ser mulher” e suas 

peculiaridades, é um dos desafios enfrentados pelas mulheres no mercado de trabalho. 

 

 Muitos problemas enfrentados pelas mulheres trabalhadoras nas falas das participantes 

podemos inferir que estão associados ao como a mulher foi inserida no mercado de trabalho, o 

que não se restringe ao problema de remuneração, mas também ao serem preteridas numa 

eventual promoção e pela dificuldade de chegar ao cargo de comando. Como consequência 

acaba tendo que trabalhar e se esforçar muito mais que os homens para serem respeitadas e 

reconhecidas como competentes.  

 

 A visão entre as respondentes da pesquisa revela que a mulher está apta a ocupar 

qualquer posto nas organizações, mesmo os cargos mais altos, visto que as organizações 

começam a vislumbram os ganhos em termos de comprometimento e flexibilidade que a 

inserção da mulher pode proporcionar. As mulheres mais qualificadas têm maiores 

expectativas profissionais.  

 

 

 

  



 95

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A pesquisa revelou que embora haja insatisfação com o desequilíbrio entre o seu 

tempo de trabalho e não trabalho, as mulheres continuam apostando em suas carreiras. E o 

grande desafio dessas mulheres, nos dias atuais, é tentar reverter o quadro da desigualdade 

salarial entre os gêneros.  

 

O fato de expressarem sua insatisfação não significa uma negação da carreira, mas a 

manifestação por uma busca de equilíbrio entre a vida profissional e pessoal. Entretanto, as 

barreiras permanecem e são poucas as mulheres que chegam ao topo da hierarquia 

empresarial. 

 

 Pensar na evolução profissional da mulher pressupõe situar as mudanças não só nas 

relações de trabalho, mas em todos os planos da vida social, no sentido de contribuir para o 

questionamento da sua realização, enquanto pessoa, na atuação no mundo, contra os 

preconceitos que lhe dificultam o desenvolvimento e o progresso.   

 

A atualização e a aquisição de novos conhecimentos e atributos são bases de uma 

educação permanente, onde a capacidade humana se constrói e reconstrói a cada dia em 

situações-problema concretas apresentadas pela realidade do trabalho, levando a uma 

crescente individualização das relações de trabalho. O profissional passa a ser remunerado 

pela quantidade de valor que é agregado ao produto e ao processo.    

 

  Com o significativo aumento do nível de escolaridade das mulheres e com a 

diminuição das barreiras culturais para o seu ingresso no mercado de trabalho, elas tiveram 

que se adaptar às exigências e ao ambiente que as organizações lhe propiciam, construindo 

sua identidade na luta pela igualdade de gêneros. 

 

 Nessa busca, as questões coletivas presentes no processo de trabalho, escondidas pela 

divisão sexual do trabalho, homens e mulheres ocupam posições tipificadas e polarizadas, o 

que impossibilita a maior realização e a percepção da diversidade, levando à invisibilidade da 

identidade da mulher no mercado de trabalho.  
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As mulheres, a cada dia que passa, aumentam sua influência e participação na 

sociedade, convencidas de que devem ocupar, em condições de igualdade, os espaços que lhes 

foram negados no decorrer da história. Essa participação na luta contra as desigualdades e a 

exigência dos seus direitos civis e políticos estão resultando na ocupação de cargos que 

tradicionalmente foram reservados aos homens. 

 

Acredita-se que as relações de gênero na organização se articulam de forma a 

atenderem as necessidades por diversificação, criando mecanismos de adaptação das 

potencialidades da autorregulação feminina no trabalho, na busca do direito pela diferença e 

reconhecimento da pluralidade existente em relação ao gênero. 

 

Refletindo o aumento da participação da mulher no mercado de trabalho nas décadas 

mais recentes, as mulheres gerentes estavam concentradas na faixa de 32 a 48 anos, com 

melhores níveis de escolaridades e mais preparadas para assumirem cargos de lideranças 

 

 Ficou explícito que as práticas discriminatórias relativas a gênero no mercado de 

trabalho ainda existem na sociedade e foram identificadas nos relatos das participantes. Elas 

existem tanto no setor privado como no público, pela indicação política que em alguns 

momentos é um fator determinante na ascensão profissional.  

 

 Outro ponto explicitado neste estudo foi o ciclo de vida profissional das mulheres que 

apresenta com diversos perfis o que influenciam o seu nível de investimento na carreira e sua 

permanência no mercado de trabalho. Com um nível de escolaridade superior aos homens, 

elas vêm rompendo a barreira cultural ao adentrar em carreiras essencialmente masculinas. 

 

 Ainda em relação ao aperfeiçoamento profissional, as mulheres, para se dedicar a uma 

carreira é preciso de tempo para o estudo. Enquanto não houver uma divisão do trabalho 

doméstico de forma mais igualitária, as mulheres serão prejudicadas profissionalmente. 

Alegam que foram para o mercado de trabalho, conquistaram postos importantes, no entanto, 

os homens não fizeram o movimento contrário de compartilhar o trabalho doméstico e de 

cuidados. 
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No contexto familiar, as mulheres ainda são praticamente as únicas responsáveis pelas 

tarefas da casa e com os cuidados relativos aos filhos, conciliando essas obrigações com a 

mobilidade e flexibilidade exigidas pelas organizações. 

 

A maioria das entrevistadas encara como o maior de seus desafios para permanecer e 

ascender profissionalmente, conciliar o tempo dedicado à família com o tempo exigido pelo 

trabalho, e sem dispor de tempo para realizar outras atividades que não sejam relacionadas à 

família.  

 

As mulheres apresentam características como a habilidade de responder várias 

demandas ao mesmo, possuir grande sensibilidade e percepção nas relações interpessoais, 

detalhistas e comprometidas e ser mais sensível com um olhar mais amplo, são características 

que acaba sendo um importante diferencial no mercado de trabalho e que nenhuma delas 

diminui a capacidade e a objetividade no trabalho diante da meta a ser alcançada.  

 

A atuação da mulher em vários papéis e funções é realidade comprovada. Essa nova 

realidade que se apresenta diante das crescentes exigências administrativo-organizacional e de 

mercado elevou a participação feminina nos mais diversos setores contribuindo para um 

aumento das oportunidades em cargos diretivos. E tende a ser cada vez mais constante 

exigindo uma grande e incessante flexibilidade de adaptação das pessoas no mundo do 

trabalho. 

  

Algumas entrevistadas relatam a dificuldade de ascender profissionalmente não 

somente pelo fato de ser mulher, mas por enfrentarem as barreiras criadas pelo preconceito 

racial.  “Os desafios não são tão explícitos, eles perpassam pela indicação política e muito 

sutilmente pelas questões de raça e gênero”.    

 

Os resultados da pesquisa apontam que a inserção da mulher no mercado de trabalho e 

as competências exigidas para o desempenho de um cargo de chefia estão relacionadas com as 

competências específicas desenvolvidas e introduzidas pelas mulheres no meio 

organizacional. Em média possuem um nível de escolaridade maior que o dos homens, mas 

isso não traz conseqüência direta em sua ascensão aos postos mais elevados nas organizações. 
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Nota-se que a mulher vem ocupando o seu lugar nas organizações embora em 

percentual bem menor do que quando comparado ao homem. Estão aos poucos mais presentes 

em cargos de chefia, porém sua participação não é proporcional a dos homens. Continuam 

sendo as responsáveis pelas atividades domésticas, articulando o espaço profissional sem 

esquecer-se do espaço pessoal.   

 

Quanto as iniciativas de organizações que oferecerem oportunidades as mulheres 

contribuindo para a eliminação da discriminação no ingresso, remuneração, ascensão e 

permanência no emprego, identificou-se que através do programa Pró-Equidade de Gênero e 

Raça criado pelo governo federal a cada edição vem aumentando o número de empresas e 

instituições publicas e privadas que aderiram o programa. 

 

Cabe lembrar, por fim, que os resultados aqui apresentados limitam-se a um pequeno 

número de mulheres e por isso, sugere-se a realização de estudos com amostras maiores que 

talvez possa revelar outras tendências. 
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APÊNDICE A – Questionário de Pesquisa 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Pesquisadora: Rosimar Pereira Barbosa 

Curso: Pós-Graduados em Administração – Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo – PUC/SP 

Pesquisa para Trabalho de Conclusão da Dissertação 

Este questionário é o instrumento de coleta de dados da pesquisa Gênero e Competência 

no Mercado de Trabalho, realizada como parte do mestrado da PONTIFICIA 

UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO – PUC/SP. A pesquisa tem caráter 

acadêmico e não será utilizada para qualquer outro fim que não este, preservando 

totalmente a confidencialidade dos dados e dos participantes da mesma.  

 

Data: ___/___/_____ 

Nome: ________________________________________________________________ 

Escolaridade (última formação): ____________________________________________ 

Idade: ____ anos 

Empresa ou instituição onde trabalha:________________________________________ 

Qual o cargo que você ocupa?______________________________________________ 

1 – Como foi a construção da sua carreira? (faça uma breve história). 

2 – Quais os obstáculos que você teve para chegar à posição que ocupa atualmente? 

3 – O que foi mais difícil para conseguir ser uma profissional bem sucedida? 

4 – O poder é compatível com a feminilidade? 

5 – Com relação a igualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho, você 

acha que existe um equilíbrio de valores e funções? 

6 – Como você vê o papel das mulheres nos negócios, principalmente nas grandes 

empresas? 

7 – Você acredita que haja diferença entre cargos e salários, dos homens e das mulheres 

no desempenho da mesma função? Por quê? 



8 – Qual a sua visão sobre as políticas públicas implementadas pelo governo federal 

para a promoção da igualdade de gênero no mercado de trabalho? 

9 – Você acredita que essas políticas de gênero têm proporcionado melhorias para 

melhor posicionamento da mulher no mercado de trabalho? 

10 – Em relação ao aperfeiçoamento profissional, você acredita que a mulher tem mais 

tempo para se dedicar à carreira? 

11 – Você observa nos últimos anos a mudança de postura dos empregadores em 

relação ao trabalho feminino? (Descreva). 

12 – Como você analisa a situação da mulher hoje no mercado de trabalho? 

13 – Na sua opinião quais as características que diferem a mulher do homem no 

mercado de trabalho? 
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ANEXO A – Relação das Organizações Participantes da 4ª Edição do Programa Pró-

Equidade de Gênero e Raça 2011-2012 



 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES 

Via N1 Leste s/n, Pavilhão das Metas, Praça dos Três Poderes – Zona Cívico Administrativa 
 CEP: 70.150-908Telefones: (061) 3411.4246 / 3411.4330 Fax: (061) 3326.8449. 

Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180 
 

 RELAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES PARTICIPANTES DA  

4ª EDIÇÃO DO PROGRAMA PRÓ-EQUIDADE DE GÊNERO E RAÇA 

2011-2012 

 
1. AC Eletrobras Distribuição Acre 

2. AL Eletrobras Distribuição Alagoas 

3. AM Amazonas Distribuidora de Energia S.A. 

4. AM Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos – SEMASDH 

5. AP Instituto de Defesa do Consumidor – Procon 

6. AP Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá 

7. BA Companhia de Gás da Bahia – BAHIAGÁS 

8. BA Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A – EMBASA 

9. BA Instituto de Artesanato Visconde de Mauá 

10. BA Prefeitura Municipal de Brotas de Macaúbas 

11. BA Secretaria de Trabalho, Emprego, Renda e Esporte - SETRE-BA 

12. CE Banco do Nordeste do Brasil S.A. - BNB 

13. CE Prefeitura Municipal de Quixadá 

14. DF Advocacia-Geral da União - AGU 

15. DF Banco do Brasil S.A. - BB 

16. DF Banco de Brasília S.A. - BRB 

17. DF Caixa Econômica Federal 

18. DF Câmara dos Deputados 

19. DF Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A - Eletrobras Eletronorte 

20. DF Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA 

21. DF Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 

22. DF Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária – Infraero 



23. DF Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – Embrapa 

24. DF FPC Par Corretora de Seguros S.A. 

25. DF Fundação dos Economiários Federais – Funcef 

26. DF GEAP - Fundação de Seguridade Social 

27. DF Imprensa Nacional 

28. DF Senado Federal 

29. DF Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO 

30. MG Companhia de Saneamento Municipal de Juiz de Fora 

31. MG Prefeitura Municipal de Alfenas 

32. MG Prefeitura Municipal de Juiz de Fora 

33. MG Prefeitura Municipal de Pouso Alegre  

34. MG Universidade Estadual de Montes Claros 

35. MT Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Mato Grosso – CREA/MT 

36. PB Universidade Federal da Paraíba - UFPB 

37. PE Companhia Hidro Elétrica do São Francisco – CHESF 

38. PE Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia – Hemobrás 

39. PE Prefeitura Municipal de Jaboatão dos Guararapes 

40. PE Prefeitura Municipal do Recife 

41. PE Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRP 

42. PI Eletrobras Distribuição Piauí 

43. PI Secretaria da Educação e Cultura do Estado do Piauí – SEDUC 

44. PI Secretaria de Assistência Social e Cidadania 

45. PR Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Paraná - CREA/PR 

46. PR Companhia Paranaense de Energia - COPEL 

47. PR Fundação de Saúde Itaiguapy 

48. PR Fundação Parque Tecnológico Itaipu – Brasil 

49. PR Itaipu Binacional 

50. PR Kraft Foods Ltda. 

51. PR Prefeitura Municipal de Curitiba 

52. PR Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI-PR 

53. PR Serviço Social da Indústria - SESI-PR 

54. RJ Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES 

55. RJ Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – Eletrobras 

56. RJ Centro de Pesquisas de Energia Elétrica – CEPEL 



57. RJ Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM 

58. RJ Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Rio de Janeiro - CREA/RJ 

59. RJ Eletrobras Termonuclear S/A. - Eletrobras Eletronuclear 

60. RJ Fundação Eletrobrás de Seguridade Social – ELETROS 

61. RJ Fundação Oswaldo Cruz – FIOCRUZ 

62. RJ Fundação Petrobras de Seguridade Social – PETROS 

63. RJ Furnas Centrais Elétricas S.A. 

64. RJ HEMORIO - Instituto Estadual de Hematologia Arthur de Siqueira Cavalcanti 

65. RJ Instituto Infraero de Seguridade Social – Infraprev 

66. RJ Petrobras Distribuidora S.A. 

67. RJ Petrobras Transporte S.A – TRANSPETRO 

68. RJ Petróleo Brasileiro S/A. – Petrobras 

69. RJ Prefeitura Municipal de Mesquita 

70. RJ Real Grandeza - Fundação de Previdência e Assistência Social 

71. RJ Serviço de Apoio a Micro e Pequenas Empresas do Estado do Rio de Janeiro - Sebrae/RJ - 

72. RJ Serpros Fundo Multipatrocinado 

73. RO Eletrobrás Distribuição Rondônia 

74. RR Eletrobras Distribuição Roraima 

75. RS Governo do Estado do Rio Grande do Sul 

76. RS Grupo Hospitalar  Conceição (Hospital Cristo Redentor, Hospital Fêmina e Hospital N.S da  

Conceição) 

77.  - RS Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

78. RS Prefeitura Municipal de Santa Rosa 

79. SC Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SC 

80. SC Eletrosul Centrais Elétricas S.A 

81. SP Câmara Municipal de Guarulhos 

82. SP DOW Brasil S.A 

83. SP Fersol Indústria e Comércio S.A. 

84. SP Home Care Cene Hospitallar LTDA. 

85. SP Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo -IPEM 

86. SP Instituto de Previdência dos Funcionários Públicos Municipais de Guarulhos - IPREF 

87. SP Liquigás Distribuidora S/A. 

88. SP Philips do Brasil Ltda. 

89. SP Prefeitura da Estância Turística de Salto 



90. SP Prefeitura Municipal de Carapicuíba 

91. SP Prefeitura Municipal de Guarulhos 

92. SP Prefeitura Municipal de São Carlos 

93. SP Progresso e Desenvolvimento de Guarulhos S/A 

94. SP Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Guarulhos 

95. SP Walmart Brasil Ltda. 


	CAPA_DISSERTAÇÃO_ROSIMAR BARBOSA
	DISSERTAÇÃO_ROSIMAR BARBOSA
	APÊNDICE_A
	QUESTIONÁRIO_APENDICE A
	ANEXO_A
	RELAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES PARTICIPANTES SELO PRÓ-EQUIDADE 2011 - 2012

